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Editorial

O saneamento não pode mais 
ser tratado como coadjuvante

A Aesbe tem buscado nos últimos anos a subvenção dos tributos PIS/Cofins a fim de garantir recursos perma-
nentes para a universalização do saneamento. Agora, após muitas reuniões, encontros técnicos e diversos estudos 
apresentados, tudo leva a crer que o setor de saneamento deverá receber uma boa notícia em breve. Como poderá 
ser lido nas próximas páginas, o próprio secretário Nacional de Saneamento Ambiental, Osvaldo Garcia, anunciou 
que a pasta vê a proposta da Aesbe com “bons olhos”, especialmente pelo fato de considerar que o reinvestimento 
do PIS/Cofins deva ser aplicado no próprio setor.

Segundo o secretário, “o assunto está sendo tratado com bastante empenho por parte das nossas equipes téc-
nicas”. A informação foi divulgada por sua assessoria, que também falou à revista Sanear sobre o tratamento que 
o governo federal tem dispensado ao setor, em especial em questões como o Plansab e as fontes de recursos para 
ampliação dos serviços.

Diante de comentários tão promissores como esses, é de se esperar, de fato, que o governo federal promova 
imediatamente uma mudança considerável no sistema de tributação do setor que é, notadamente, um dos princi-
pais pilares do desenvolvimento nacional. Entretanto, vale lembrar que a Aesbe está empenhada não só na deso-
neração do PIS/Cofins, mas também em outras demandas de igual importância, como a redução da tarifa de ener-
gia elétrica que incide sobre os operadores de água e esgoto do país, que, em geral, constitui a primeira ou segunda 
maior despesa na planilha de gastos das empresas.

As ações da Aesbe visam, principalmente, à antecipação das metas da uni-
versalização previstas no Plano Nacional de Saneamento, atualmente sob 
consulta pública.

Nesta edição da revista Sanear são destacados esclarecimentos sobre 
a relação entre as companhias de saneamento e as agências reguladoras. 
Um assunto que ainda gera muita polêmica em função de ser novo, tanto 
para as operadoras como para as agências, porém, de grande importância 
para o setor e que deve ser discutido.

A Aesbe, que mudou sua razão social para reforçar a abrangência e sua 
representatividade do setor, trabalha todos os dias junto às empresas de sa-
neamento para garantir a melhora nas condições de vida, pois, no Brasil de 
hoje não há mais espaço para um saneamento que recebe tratamento de 
coadjuvante.

Boa leitura e um abraço!
Boa leitura!

 José Carlos Barbosa
 Diretor-presidente da Aesbe
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Foi com muito prazer que fiz a leitura sobre o artigo “Processo de trata-
mento de esgoto por meio de lodo ativado”, publicado nessa revista em sua 
edição nº 18, de junho/2012. Agradou-me não somente a escolha do tema, 
como também a forma como ele foi abordado pela autora, de maneira clara 
e direta, informando o funcionamento do sistema em questão e, de maneira 
imparcial, indicando suas vantagens e desvantagens. Parabéns pelo artigo.

Leonardo de Oliveira Abras
Engenheiro Civil Sanitarista - CREA 87.392/D

Tinha ouvido falar da luta das companhias de saneamento pela de-
soneração do setor, notadamente com relação aos tributos PIS e Cofins, 
mas não tinha noção de que era tão importante e complicado. Espero que 
consigam, pois, ultimamente, tenho lido em grandes jornais que o governo 
desonera de café a tablet. Então, porque não desonerar um setor que, par-
ticularmente, considero vital para a saúde pública nacional?

José Francisco Alves
Jornalista – Brasília/DF

Gostaria de parabenizar a engenheira Helaine Delboni pela belíssima 
matéria publicada na revista Sanear, importante fonte de pesquisa e divul-
gação de ações no que tange às questões de saneamento básico. O que pude 
perceber é que, apesar de vivenciarmos em nosso trabalho do dia a dia várias 
questões ligadas ao tratamento de resíduos sólidos e seus derivados, desco-
nhecemos completamente toda sistemática sobre as formas utilizadas para 
tratá-los. Essa matéria nos remete ao conhecimento e nos dá subsídio para 
discutir as melhores ações para cada tipo de agente. Parabéns novamente.

Antonio de Padua Cardoso Filho
Assessoria Técnica e Operacional 

da Vice-Governadoria do Estado de Minas Gerais
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Regulação

Como consequência ou evolução na-
tural do cenário macroeconômico 

no país, surgiu a questão regulatória, 
introduzida, em sua essência, como 
forma de garantir, para os operadores 
dos serviços públicos, as condições 
adequadas para a prestação dos servi-
ços e, para os usuários, a qualidade dos 
serviços e a modicidade dos preços.

Nessas condições, o mecanismo da 
regulação, como função pública, pode 
até ser considerado como um instru-
mento de fortalecimento do Estado, se 
considerarmos ser ele o responsável 
maior pelo provimento de ações que 
visam ao bem-estar da coletividade, no 
sentido mais amplo. 

	Para o saneamento, a regulação é um 
tema ainda mais recente, tendo em vista 
que foi apresentado ao setor em 2007, 
pela Lei nº 11.445. Além de novo, ele é, 
também, complexo. A própria institucio-
nalização dos serviços de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário está 
em seu início, com os agentes se deba-
tendo para interpretar e se adequar aos 
ditames da nova Lei. E a adequação dos 
procedimentos regulatórios envolve, 
forçosamente, o debate sobre o modelo 
regulatório, instrumentos para o exercí-
cio da função, condições de financiar os 
serviços, capacitação técnica, o papel e 
em que condições poderá ocorrer a atua-
ção das agências reguladoras. 

	Os serviços fiscalizados e acompa-
nhados pelos entes públicos - estados 
ou municípios – são temas considerados 
importantes pelos operadores do sane-
amento e têm sido tratados sistemati-
camente pela Associação Brasileira das 
Empresas Estaduais de Saneamento 
(Aesbe), mesmo porque a interpretação 
e implementação desse modelo regu-
latório tem encontrado grandes dificul-
dades por parte dos diversos agentes 
envolvidos. 

	Questionamentos são feitos quase 
que diariamente sobre as indefinições 
das questões regulatórias. Se por um 
lado o marco legal delega aos titulares 
a responsabilidade pela regulação do 
saneamento, por outro, a implantação 
dessa regulação de forma desordenada 
poderá inviabilizar, em futuro próxi-
mo, a estabilidade do setor. Isso 
porque ainda há indefinição da 
titularidade do saneamen-
to – essa matéria aguarda 
julgamento no STF: se dos 
estados ou dos municípios 
– e  como a lei indica que 
o titular é responsável 
pela regulação, está 
havendo superpo-
sição de funções 
regulatórias em 
uma mesma 
área atendida 

pela companhia de saneamento.
Há casos extremos em que uma 

mesma região metropolitana está 
sujeita a três reguladores distintos, o 
que pode sinalizar uma confusão em 
futuro próximo. Como a regulação do 
saneamento envolve uma grande com-
plexidade, seria necessária a adoção 
de uma estratégia do governo federal 
para ser implementada. Inclusive, 
seria conveniente que algumas ques-
tões fossem esclarecidas, de imediato. 
Por exemplo: qual o papel da União no 
ordenamento desse cenário institucio-
nal e regulatório, considerando que a 
responsabilidade pela prestação dos 
serviços de saneamento é dos estados 
e dos municípios?

Na percepção da Aesbe, a União 
tem um papel importante 

A regulação dos serviços de saneamento: 
apoio ou pedra no sapato?
A intervenção do governo federal na economia passou, ao longo dos anos, por diversas fases, com 

graduações de maior ou menor rigor no intervencionismo

shutterstock
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Regulação

e indelegável nessa questão, por ser a 
responsável pelas diretrizes federais do 
saneamento, e a regulação é parte inte-
grante dessas diretrizes. Depois, e tal-
vez o mais importante, a União é a prin-
cipal indutora das ações do setor, por 
deter e direcionar a quase totalidade do 
dinheiro para investimento, incluindo 
os recursos orçamentários que nor-
malmente são destinados diretamente 
às prefeituras. São razões suficiente-
mente fortes para que o governo federal 
induza e crie um modelo de gestão e de 
regulação estável para todo o setor. 

	Outra questão que tem preocupado 
os operadores dos serviços de sane-
amento está relacionada aos limites 
da ação regulatória. Não é uma cons-
tatação tão inusitada, tendo em vista 
a novidade de sua função nos serviços 
públicos do Brasil e, mais ainda, no 
saneamento. Entretanto, esse proble-
ma poderia ser minorado se os limites 
estabelecidos no Capítulo V, da Lei nº 
11.445/07, fossem atendidos em sua 
plenitude. A universalização e a me-
lhoria dos serviços de saneamento são 
processos que demandarão tempo, 

recursos, acesso à tecnologia e, princi-
palmente, o uso do bom senso. 

	A própria Lei nº 11.445/07 permite 
que a regulação possa ser exercida 
de forma regionalizada, o que poderia 
auxiliar na consolidação desse modelo 
de regulação. Entretanto, está haven-
do dificuldades imensas para que as 
companhias de saneamento, de médio 
e pequeno portes, caminhem nessa di-
reção, pois os municípios das capitais, 
com maior poder de pressão, tendem 
a criar suas agências de forma isolada 
do modelo estadual.   

Companhias estaduais e agências 
reguladoras: a realidade ideal

Há quem acredite que há conflito de interesses ou rixas entre companhias estaduais de saneamento 

e agências reguladoras, pelo fato de as primeiras terem seus serviços fiscalizados pelas segundas, 

mas, na prática, o que existe é uma parceria que melhora os indicadores do país

Desde a década de 90, quando o 
então presidente Fernando Hen-

rique Cardoso promoveu uma reforma 
no Estado, existe a ideia de que para 
acompanhar o desempenho dos ope-
radores que prestam serviços públicos 
– como os de saneamento básico, por 
exemplo – são necessárias as agências 
de regulação. Por isso, de lá para cá, 
várias delas têm surgido para assumir 
um papel importante: ser mais um ente 
a participar da definição dos rumos da 
prestação dos serviços públicos no país.

De acordo com dados obtidos no site 
da Associação de Agências Brasileiras 
de Regulação (Abar), no total são 24 
agências reguladoras estaduais. Nem 
todas elas atuam na área de regulação 

de serviços de água e esgotamento sa-
nitário. Já na esfera municipal, não exis-
tem mais do que 10 em funcionamento.

	Segundo o vice-presidente da Abar 
(regional Centro-Oeste), Vinícius Bene-
vides, que também é diretor-presidente 
da Agência Reguladora de Água, Ener-
gia e Saneamento Básico do Distrito Fe-
deral (Adasa), o Brasil segue a tendên-
cia mundial quando se trata da criação 
de agências reguladoras para manter 
o equilíbrio entre o grau de intervenção 
do Estado e o funcionamento do merca-
do. Nesse contexto, a maioria dos esta-
dos já possui entes reguladores para os 
serviços de água e esgoto, estendendo 
o modelo para a esfera municipal. 
“Roraima e Amapá ainda não possuem 

Assimp/Adasa

Para Vinícius Benevides (ABAR) a função 
primordial de uma Agência Reguladora é 

promover a estabilidade nas relações entre 
entidades reguladas e usuários
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nenhum ente regular, enquanto Santa 
Catarina e Rio Grande do Norte atuam 
com agências reguladoras municipais e 
consorciadas”, comentou Benevides. 

	Apesar de seus interesses distintos 
entre reguladores estaduais e munici-
pais, até agora as agências de regula-
ção dos serviços públicos não têm sido, 
necessariamente, uma pedra no sapato 
das companhias de saneamento. Pelo 
contrário, em muitos casos, há um 
compartilhamento de responsabilida-
des na hora de definir questões como 
reajuste de tarifas, por exemplo.

	Para a ouvidora da Companhia de 
Água e Esgoto do Ceará (Cagece), Maria 
José Afonso Macedo, a fiscalização dos 
serviços de saneamento pelas agências 
de regulação tem seu lado positivo. 
“Considero um avanço a lei que cria es-
sas agências, pois ela cria, também, um 
contexto em que outro ente se preocupa 
com os serviços, além, é claro, das pró-
prias companhias”, comentou.

	O assessor de Controle e Processos 
da Companhia de Saneamento do To-
cantins (Saneatins), Juscelino Thomaz 
Soares, compartilha desse mesmo 

pensamento. Para a empresa, o traba-
lho desenvolvido pela Agência Tocanti-
nense de Regulação é tido como um re-
forço técnico muito qualificado. “O que 
posso dizer é que temos uma relação 
de parceria com a agência. Ela cumpre 
muito bem seu papel de regulador, fo-
mentando discussões que visam a me-
lhorar e a ampliar um serviço que tem 
impacto direto na qualidade de vida, de 
forma sustentável e economicamente 
justa para o cliente e para a Compa-
nhia”, avaliou o assessor de Controle e 
Processos da Saneatins.

	No Ceará, há uma realidade di-
ferente. Lá, a Companhia de Água e 
Esgoto (Cagece) é regulada por duas 
agências, em instâncias distintas: uma 
é a Autarquia de Regulação, Fiscaliza-
ção e Controle dos Serviços Públicos 
de Saneamento Básico (Acefor), cuja 
abrangência se restringe à capital, 
Fortaleza, e a Agência de Regulação 
dos Serviços Públicos Delegados do 
Estado do Ceará (Arce), responsável 
pelos demais municípios do estado, 
incluindo aqueles que compõem a Re-
gião Metropolitana de Fortaleza.

	Mesmo assim, na opinião da ouvido-
ra da Cagece, as agências reguladoras 
não existem somente para punir, mas 
para se preocupar com a melhora da 
prestação dos serviços e com a evolu-
ção do saneamento brasileiro. “Para 
se ter uma ideia do excelente relacio-
namento entre Cagece, Arce e Acefor, 
nos últimos dois anos, com a criação de 
suas ouvidorias, o número de abertura 
de processos de reclamações de clien-
tes caiu 90%”, informou Maria José.

	As agências cearenses possuem um 
ritmo intenso de atividades. Elas fiscali-
zam, em média, três sistemas da Cagece 
por mês, obsevando desde os aspectos 
comerciais e administrativos até os 
operacionais. Os fiscais verificam desde 

a captação até a entrega da conta ao 
cliente, para avaliar o nível de satisfação 
da população e, ainda, coletam amostras 
de água para fazer as próprias análises. 
“As agências reguladoras são nossas 
parceiras”, considerou Maria José.

	De acordo com a ouvidora da Cagece, 
após cada visita, os técnicos elaboram 
relatórios e apontam os aspectos que 
precisam ser melhorados, bem como 
seus respectivos prazos. Na opinião de 
Maria José, a única preocupação que é 
preciso ter, em relação ao trabalho das 
agências reguladoras, é com o cumpri-
mento dos prazos estabelecidos. “É mui-
to importante ter uma boa comunicação 
com eles para não deixarmos de acatar 
suas indicações”, contou.

	A assessoria de Comunicação da 
Companhia de Saneamento Ambiental 
do Maranhão (Caema) informou que 
além de o relacionamento entre Agên-
cia Reguladora de Serviços Públicos 
(ASERP), localizada na capital São Luís, 
ser considerado “bom”, o principal 
assunto da empresa que recebe maior 
interferência regulatória é reajuste de 
tarifa e, mesmo assim, a companhia a 
considera positiva.

	Para o assessor de Regulação e Mo-
dernização Empresarial da Companhia 
de Saneamento Ambiental do Distrito 
Federal (Caesb), Marcelo Teixeira, um 
ambiente regulado é uma oportunidade 
de aprender. Pelo menos é assim que a 
Caesb encara o relacionamento com a 
Adasa. “Pelo lado da empresa estamos 
aprendendo a trabalhar em um ambien-
te regulado, o que limita uma série de 
liberdades que tínhamos (como definir 
reajustes tarifários), mas por outro lado 
nos obriga a aperfeiçoar nossos proce-
dimentos”, avaliou Teixeira, observando, 
ainda, o lado do regulador: acredito que a 
Adasa precisa saber dosar o limite entre 
regulação e controle. “Nesse processo 

Regulação

Assimp/Cagece

Maria José acredita que a boa relação entre 
Cagece e agências de regulação, no Ceará, é 

fundamental para se obter resultados melhores
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temos uma verdadeira ‘queda de braço’ 
e é preciso encontrar o ponto adequado 
que permita à empresa gerenciar o seu 
negócio com sustentabilidade, porém, 
atentando para as exigências e expecta-
tivas dos clientes”.

Por outro lado, é importantíssimo 
destacar que o setor de saneamento 
passou anos se autorregulando. Desde 
a época do Planasa, as companhias 
estaduais estavam acostumadas a uma 
realidade bem diversa dessa imposta 
pela regulação, atualmente. “Os regu-
ladores, entretanto, não têm experiên-
cia em saneamento e, na grande maio-
ria, são oriundos de outros setores. 
Com isso, impõem às empresas de sa-
neamento uma experiência regulatória 
que, às vezes, é inadequada”, avaliou a 
coordenadora de Gestão Regulatória da 
Caesb, Adeilde Matias Carlos de Araújo.

	
Outra realidade - enquanto no Ceará a 
companhia de saneamento deve lidar 
com duas agências de regulação, em 
Alagoas a realidade é outra: não exis-
tem agências municipais, apesar de 
algumas tentativas de se implementar 
uma entidade em Maceió, mas a ideia 
não vingou. Além disso, existe a Agência 

Reguladora de Serviços Públicos do Es-
tado de Alagoas (Arsal) que, entretanto, 
não regula o saneamento básico.

	Segundo a assessoria de impren-
sa da Companhia de Saneamento de 
Alagoas (Casal) há um processo em 
andamento para que a empresa seja 
regulada pela Arsal. Inclusive, os con-
tratos de programa que têm sido assi-
nados pelas prefeituras, ultimamente, 
já incluem a regulação dos serviços 
pela Arsal, mas essa relação ainda não 
está totalmente estruturada.

 Para a Casal, existe um bom re-
lacionamento com a Arsal. Recente-
mente, a companhia promoveu um 
workshop sobre regulação do sanea-
mento em Alagoas e toda a programa-
ção contou com a participação de gesto-
res e técnicos dos dois órgãos.

	Como ainda não há uma definição 
clara a respeito da regulação da Arsal, 
sobre a prestação dos serviços da Casal, 
também não há nenhuma espécie de 
subsídios financeiros entre companhia 
de saneamento e a agência reguladora.

	No Tocantins também não há agên-
cias reguladoras municipais, embora 
haja alguns movimentos isolados em 
algumas localidades cujo objetivo é 

o fomento da ideia de se ter um ente 
municipal que regule a prestação dos 
serviços da Companhia de Saneamento 
do Estado (Saneatins).

	Atualmente, o Espírito Santo conta 
com uma agência estadual para regular 
os serviços de saneamento. A Agência 
Reguladora de Saneamento Básico e de 
Infraestrutura Viária do Espírito Santo 
(Arsi) atua diretamente em 10 muni-
cípios: Vitória, Vila Velha, Cariacica, 
Viana, Serra, Guarapari, Fundão, Venda 
Nova, Vila Valério e Nova Venécia. 

Nesses municípios, o principal foco 
das agências gira em torno de avisos de 
paralisação de fornecimento de água, 
comunicados dirigidos à população e 
reajustes tarifários. O relacionamento 
é tido como “institucional” e funciona. 
Um dos frutos dessa relação surgiu no 
ano passado, quando a Arsi aprovou a 
proposta de realinhamento tarifário da 
Companhia Espírito Santense de Sane-
amento (Cesan), unificando as tabelas 
do interior e da região metropolitana. 

Além disso, o Espírito Santo possui, 
ainda, uma agência municipal na cidade 
de Cachoeiro do Itapemirim, cuja fun-
ção é regular os serviços prestados por 
uma empresa privada.



Segundo o vice-presidente da As-
sociação de Agências Brasileiras de 
Regulação (Abar) para a região Centro-
-Oeste, Vinícius Benevides, as agências 
desempenham, cada vez mais, um 
papel relevante e estratégico no cenário 
nacional. Apesar de, ainda, representa-
rem uma inovação institucional no Bra-
sil e de enfrentarem grandes desafios 
para responder, de maneira adequada, 
às demandas e necessidades da socie-
dade e dos regulados, os reguladores 
estão preparados para debater temas 
estruturantes que delinearão a quali-
dade do futuro que desenhamos para o 
Brasil. “Por isso, é importante tratar-
mos de assuntos como transparência, 
maturidade do setor regulatório e papel 
das agências reguladoras. Esse debate 
dá maior visibilidade ao processo de re-
gulação e fiscalização dos serviços pú-
blicos junto à sociedade, envolvendo-a 
nas discussões sobre os grandes temas 
da atualidade”, avaliou Benevides.

Interface – Para o vice-presidente da 
Abar, as concessionárias e as agências 
reguladoras precisam trabalhar em 
cooperação e, para tanto, é fundamental 
a adoção de procedimentos comuns às 
instituições e de ritos processuais simi-
lares. Nesse sentido, as companhias po-
dem auxiliar o trabalho do ente regula-
dor, facilitando o acesso às informações 
e sistemas, principalmente em casos 
em que seja necessária averiguação de 
comportamento anticompetitivo e de 
negligência na qualidade dos serviços 
prestados. A celebração de contratos 
de concessão com regras claras, que 
estabeleçam metas de desempenho e 
códigos de conduta para o atendimento 
dos usuários, inclusive com definição 
de multas e penalidades por eventuais 
falhas na prestação de serviço, também 
propicia um cenário mais favorável para 

a execução das atividades de regulação 
e fiscalização. Além disso, conforme a 
Lei nº 8.987/ 95, que trata da prestação 
de serviços públicos, às concessioná-
rias devem fornecer serviços que sa-
tisfaçam as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia e 
modicidade tarifária. 

Críticas – Na visão de Vinícius Benevi-
des, até hoje, as agências reguladoras 
são submetidas a intensas críticas e 
pressões dos agentes políticos e eco-
nômicos. Além da luta pela autonomia, 
como condição para o exercício técnico 
e politicamente neutro de suas funções, 
as agências ainda precisam conquistar 
maior envolvimento da sociedade para 
suas práticas e maior visibilidade em 
relação aos trabalhos desenvolvidos.

Segundo ele, para a estruturação 
de uma agência é imprescindível a 
constituição de um quadro efetivo e 
especializado de servidores, visto que 
o maior capital de um ente regulatório 
é o intelectual. “Deter conhecimento é 
uma arma estratégica para qualquer 
instituição. Portanto, não se pode falar 
de estruturação sem falar de consoli-
dação de um corpo técnico”, considerou 
o diretor-presidente da Agência Regu-
ladora de Água, Energia e Saneamento 
Básico do Distrito Federal (Adasa), 
afirmando que, em Brasília, a agência, 
buscando essa consolidação, promoveu 
em 2009 o seu primeiro concurso pú-
blico, visando a reforçar seu quadro de 
pessoal e, constantemente, investe na 
especialização dos servidores para que 
possam desempenhar com eficiência 
as funções de regulação. 

Receita das agências - Conforme o 
setor que regulam, as fontes de receita 
que mantêm as agências reguladoras 

variam. Em geral, elas obtêm recursos 
pela cobrança de taxas de fiscalização, 
de recursos provenientes de convênios, 
acordos ou contratos, de doações, do 
produto da venda de publicações e ma-
terial técnico ou da arrecadação de mul-
tas. A Adasa, por exemplo, não depende 
de recursos do Tesouro do DF, possuin-
do fontes próprias de arrecadação e 
receitas originárias da cobrança da Taxa 
de Fiscalização dos Usos dos Recursos 
Hídricos, da Taxa de Fiscalização sobre 
Serviços Públicos de Abastecimento de 
Água e Esgotamento Sanitário, da Taxa 
de Limpeza Pública e de recursos prove-
nientes dos royalties de Itaipu.

“A independência financeira em 
relação ao Estado permite maior auto-
nomia nas ações regulatórias exerci-
das pela Adasa”, comentou o diretor-
-presidente da Agência Reguladora de 
Água, Energia e Saneamento Básico 
do Distrito Federal, Vinícius Benevi-
des, que também é vice-presidente da 
Associação de Agências Brasileiras de 
Regulação (Abar) para a região Centro-
-Oeste. A Companhia Espírito Santense 
de Saneamento (Cesan), atendendo à 
lei de criação da Agência Reguladora de 
Saneamento Básico e de Infraestrutura 
Viária do Espírito Santo (Arsi), destina 0,5 
% de seu faturamento para a reguladora. 

No Distrito Federal, o “custo regula-
tório” é dos mais altos do país. De acor-
do com a Caesb, quem subsidia finan-
ceiramente a Adasa, na verdade, são 
os clientes da empresa. A parcela refe-
rente à Taxa de Fiscalização de serviços 
(TFS) e a Taxa de Fiscalização de Recur-
sos Hídricos (TFU) compõe a tarifa da 
Caesb de forma separada e específica. 
Portanto ela só existe na tarifa porque 
existe a Adasa. A TFS corresponde a 1% 
da receita operacional e a TFU a 2,5% 
dos volumes de água e esgotos. Esses 
percentuais são multiplicados pela tari-

Regulação
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fa média, totalizando pouco mais de R$ 
3 milhões por mês. 

Nova tabela de multas - A nova tabela 
de multas da Cagece entra em vigor a 
partir de setembro, tendo sido auto-
rizada pelas agências reguladoras de 
Fortaleza e do Ceará (Acefor e Arce). A 
principal mudança é que agora o valor 
das multas será fixo, de acordo com o 
tipo de infração e do enquadramento 
na estrutura tarifária do cliente. Ante-
riormente, esse valor era variável de 
acordo com cada situação encontrada 
na casa do cliente, levando em conta, 
por exemplo, o tempo presumido de 
duração da fraude.

A nova tabela também criou dois no-
vos tipos de multas. Uma para o lança-
mento de águas pluviais na rede de es-
goto e outra para o lançamento na rede 
de esgoto de efluentes fora dos padrões 
(para indústrias). As penalidades visam 
a inibir esses dois tipos de ação que pre-
judicam o serviço prestado aos clientes, 
além de ameaçar o meio ambiente.

Segundo as novas regras, as multas 
poderão ser parceladas em até 10 vezes. 
Para prédios, a multa será aplicada para 
cada grupo de duas economias (aparta-
mentos). Em caso de reincidência, serão 
acrescidos 50% do valor da multa. Como 
as penalidades querem ter um aspecto 
educativo, no caso de novas infrações, a 
Cagece irá notificar o cliente, dando um 
prazo para a regularização. Após esse 
prazo, caso não tenha havido regulariza-
ção, será aplicada a multa.

As infrações especificadas na ta-
bela são: intervenção nas instalações 
dos serviços públicos; a instalação 
de eliminador de ar; a execução de 
by-pass (infração no medidor); vio-
lação do medidor; violação do lacre 
do hidrômetro ou da ligação; ligação 
clandestina de água; religamento 
clandestino; derivação predial de 
água; ligação clandestina de esgoto; 
derivação predial de esgoto e destam-
ponamento clandestino de esgoto.   

Regulação

Segundo o vice-presidente da Associação de Agências Brasileiras de Regulação 
(Abar) para a região Centro-Oeste, Vinícius Benevides, que também é diretor-pre-
sidente da Agência Reguladora de Água, Energia e Saneamento Básico do Distrito 
Federal (ADASA), a função primordial de uma Agência Reguladora é promover a es-
tabilidade nas relações entre Poder Público, entidades reguladas e usuários, bus-
cando alinhar os interesses das três esferas. Como consequência, deve zelar pela 
continuidade, expansão e universalização dos serviços, sem comprometer o equi-
líbrio econômico-financeiro, que permitirá à concessionária manter a prestação do 
serviço no nível de qualidade estabelecido no Contrato de Concessão. Além do papel 
de regular, que consiste em criar normas e resoluções que afetam diretamente 
a prestação do serviço, também compete às Agências Reguladoras fiscalizá-los. 
Esses mecanismos de controle melhoram a qualidade dos serviços, garantem os 
direitos dos usuários e reduzem a insegurança jurídica nas relações de consumo.
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O secretário nacional de Sanea-
mento Ambiental, Osvaldo Garcia, 

nem bem assumiu o cargo e vê diante 
de si um setor cheio de arestas para 
aparar. Uma delas, certamente, é o 
pedido de subvenção do setor, por 
meio do redirecionamento do dinheiro 
pago com os impostos PIS e Cofins, fei-
to pela Aesbe ao governo federal. Em 
entrevista à revista Sanear, ele disse 
que vê com bons olhos esse pedido e 
que suas equipes técnicas estão tra-
balhando para detalhar essa conces-
são. Além disso, o secretário também 
comentou  o tratamento que o governo 
federal tem dispensado ao setor, espe-
cialmente em questões como o Plan-

sab e fontes perenes de recursos. Leia 
a entrevista, na íntegra.

Qual é a situação atual do Plansab?
Osvaldo Garcia: A proposta do Plano 
Nacional de Saneamento Básico (Plan-
sab) foi finalizada em 2011 e ampla-
mente discutida com a sociedade, com 
a realização de cinco seminários regio-
nais e duas audiências públicas. Após a 
aprovação pelo Conselho das Cidades 
e posterior discussão com a socieda-
de civil, seguindo as normas legais, a 
proposta, que permaneceu sob con-
sulta pública até o dia 3 de setembro, 
posteriormente será encaminhada 
ao Conselho Nacional de Saúde, Con-

selho Nacional de Recursos Hídricos, 
Conama e Conselho das Cidades para 
apreciação e homologação pelo Mi-
nistro das Cidades. Depois disso, será 
enviada à Casa Civil da Presidência da 
República para a edição de decreto. 
 
Como o senhor avalia o tratamento 
que o governo federal tem dado às 
questões do saneamento básico no 
país, ultimamente?
Osvaldo Garcia: O governo federal, 
como articulador da política nacional 
de saneamento básico, tem investido 
maciçamente em saneamento, nos 
últimos anos. O volume de recursos 
disponibilizados para saneamento por 

Secretário Nacional de Saneamento 
aposta na melhoria do setor

Entrevista

Rodrigo Nunes/MCidades

Secretário Nacional de Saneamento Ambiental, Osvaldo Garcia
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meio do PAC demonstra que o governo 
federal colocou o tema saneamento 
básico na pauta de prioridades e, as-
sim, vem mantendo a perpetuação dos 
investimentos, o que é imprescindível 
para a continuidade das ações e a bus-
ca pela universalização dos serviços. 
Dessa forma, desde 2007, vem promo-
vendo uma alavancagem no setor, por 
meio da garantia de recursos substan-
ciais, inclusive associado aos valores 

de investimentos previstos no Plano 
Nacional de Saneamento Básico (Plan-
sab). Na primeira fase do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC 1), o 
setor de saneamento recebeu cerca de 
R$ 40 bilhões para o quadriênio 2007-
2010. São iniciativas nas mais diversas 
modalidades, como abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, manejo 
de águas pluviais, saneamento inte-
grado, manejo de resíduos sólidos, de-
senvolvimento institucional, e estudos, 
projetos e planos de saneamento. Com 
o objetivo de garantir a continuidade 
dos investimentos públicos destinados 
à melhoria das condições de vida da po-
pulação brasileira, em 2010, na segunda 
etapa do Programa (PAC 2) foram pre-
vistos mais R$ 45,1 bilhões para investir 
em ações de saneamento no quadriênio 
2011-2014, dos quais R$ 41,1 por meio do 
Ministério das Cidades e R$ 4 bilhões, 
da Funasa. Desses, já foram selecio-
nados R$ 16,0 bilhões e contratados R$ 
15,3 bilhões, no âmbito do MCidades.
 
Quais os seus projetos para os próxi-
mos meses na área de saneamento?
Osvaldo Garcia: O Ministério das Cida-
des trabalha rumo à universalização 

do abastecimento de água potável, 
esgotamento sanitário, gestão de 
resíduos sólidos urbanos, além do 
adequado manejo de águas pluviais 
urbanas, com o consequente controle 
de enchentes, valorizando pilares 
essenciais como eficiência, eficácia e 
efetividade da gestão; planejamento; 
regulação e fiscalização; e participa-
ção e controle social. Dentro dessa 
linha, será dada continuidade aos in-
vestimentos no setor.
 
Em que pé está a análise da proposta 
da Aesbe, em relação à subvenção 
do setor?
Osvaldo Garcia: A Secretaria Nacional 
de Saneamento Ambiental vê com 
bons olhos a desoneração do PIS e 
Cofins para o setor de saneamento. 
Entretanto, essa desoneração deve ser 
responsável, ou seja, de tal forma que 
os benefícios trazidos pela redução de 
impostos sejam revertidos para inves-
timentos dentro do próprio setor, o que 
requer uma ampla articulação com ou-
tros órgãos federais. Em função disso, 
o assunto está sendo tratado com bas-
tante empenho por parte das nossas 
equipes técnicas.   

Entrevista



Artigo

Entraves na busca da 
universalização do 
saneamento básico
Douglas Couzi*

Em ascensão econômica, destacan-
do-se no cenário mundial como 

um país emergente, faz-se imprescin-
dível ao Brasil desenvolver os serviços 
de universalização em saneamento 
como um dos princípios básicos de po-
líticas públicas. 

A urbanização acelerada dos anos 
70 fez com que o serviço de saneamen-
to fosse tornando-se, gradativamente, 
um grande problema, considerando o 
não acompanhamento desse desen-
volvimento, concomitante ao cresci-
mento populacional, tanto que, hoje, 
apenas 37,9% do esgoto são tratados 
corretamente no Brasil (SNIS-2009). 

A falta de investimentos no sane-
amento básico em escala suficiente 
fez com que o atendimento no forne-
cimento dos serviços de coleta e tra-
tamento de esgotos ficasse aquém do 
necessário para atender à população. 
Em consequência disso, a contami-
nação das pessoas que convivem com 
essa falta de atendimento, princi-
palmente nas periferias das cidades, 
causa aos municípios outros proble-
mas, sobrecarregando o sistema de 
saúde pública.

Ao catalogar, por meio de pes-
quisas, as principais interferências e 
entraves que dificultam a universali-
zação dos serviços sanitários, sejam 
elas humanas ou naturais, de ordem 
técnica, legal ou política, apresenta 
reflexões sobre melhores condições 
para planejar e desenvolver projetos 
nessa área, que de certo contribuirão 

na celeridade da implantação de obras 
em busca da universalização.

Aspectos legais, conceituais e po-
líticos: procuramos descrever os 
aspectos legais, baseados na Lei nº 
11.445/07, que estabelece diretrizes 
nacionais para o saneamento básico, 
que prevê ampliação progressiva des-
ses serviços. 

Buscamos a evolução histórica 
dos programas de governos de 1850, 
quando o país iniciou as políticas públi-
cas para o setor do saneamento até a 
Constituição de 1988, em que destaca-
mos programas voltados para o sanea-
mento, entre eles o Planasa (1971), cujo 
objetivo era ampliar a oferta nos ser-
viços de água e esgoto, pela demanda 
ocorrida do crescimento populacio-
nal devido à indústria, e o Prosanear 
(1982), que buscava abranger as áreas 
urbanas e periféricas das cidades, 
atendendo aos mais pobres, em busca 
do bem-estar social. 

Até 1988, apesar dos esforços dos 
governos, as metas do setor eram 
tímidas e quase sempre não eram al-
cançadas, apesar de o governo federal 
não ter ficado omisso quanto à implan-
tação de programas de saneamento. 
Surge, então, um quadro negativo para 
o serviço de implementação de polí-
ticas públicas. Só a partir do término 
dos contratos de concessão, no final 
de 1990, quando os municípios come-
çaram a exigir seus direitos e a titula-
ridade pelos serviços, principalmente 
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Artigo

no entorno de regiões metropolitanas, 
isso começou a se reverter.

Atualmente, o setor de saneamento 
paga muitos impostos, o que provoca 
descapitalização das empresas pela 
alta carga tributária, limitando os 
investimentos e, consequentemente, 
atrasando a universalização.

Tanto a Lei Federal nº 11.445/07 
(Artigo 45) quanto a Lei Estadual (ES) 
nº 9096/08 (Artigo 54) estabelecem 
que a edificação urbana deverá se 
ligar à rede de esgotamento sanitário 
disponível e sujeita ao pagamento das 
tarifas mas, na prática, não é isso o 
que ocorre, pois as concessionárias 
não podem obrigar o cliente a aderir 
ao seu sistema, apenas executa o 
convencimento social para persuadir 
o cliente a se interligar, em que  esse 
processo prejudica o faturamento das 
empresas, reduzindo seu potencial 
de investimento. 

Dificuldades e interferências: Além 
das questões legais e políticas refe-
renciadas acima, diversas interferên-

cias humanas e naturais dificultam a 
implementação de redes coletoras de 
esgotamento sanitário e ampliação 
dos sistemas de abastecimento de 
água, como: interferências físicas no 
subsolo, ocupação desordenada do 
solo urbano, alto fluxo de automóveis 
nas vias, diversidade topográfica, ca-
racterísticas do subsolo, entre outras, 
que dificulta a execução dos serviços, 
além de aumentar o prazo das obras.

De acordo com o Instituto Trata 
Brasil, questionamentos nas licitações 
e ineficiências das próprias operado-
ras e/ou contratadas geram atrasos no 
processo de contratação, o que, conse-
quentemente, atrasa a execução das 
obras e a liberação de recursos.

De acordo com o Guia para Ela-
boração de Planos Municipais do Sa-
neamento, os custos e condições de 
implantação, operação e manutenção 
estão diretamente ligados à qualidade 
do projeto técnico, em sua eficiência 
e eficácia, da concepção à elaboração 
dos projetos adequados, situação esta 
preocupante pela complexidade dos 

mesmos e pela falta de profissionais 
especializados disponíveis no mercado. 

As dificuldades na elaboração de 
projetos de saneamento no Brasil ge-
ram, além da deficiência na gestão de 
obras e serviços, obras mais onerosas 
e menos eficientes operacionalmente, 
acabando por apresentar manuten-
ções prematuras e/ou implantação de 
sistemas mais complexos, economica-
mente inviáveis. 

O processo de obtenção de licen-
ças, na anuência das prefeituras e/
ou nos órgãos ambientais, é moroso, 
uma vez que as exigências legais são 
muitas, gerando atraso no início das 
obras, pelo grande número de condi-
cionantes a serem cumpridas antes, 
durante e após as obras.

Indicadores e investimentos: O Atlas 
de Saneamento, lançado pelo IBGE 
(2011), abrangeu a Pesquisa Nacional 
de Saneamento Básico (PNSB), entre 
os anos de 2000 e 2008, apresentou 
um avanço no número de municípios 
cobertos pelo saneamento básico no 

w w w . c a e m a . m a . g o v . b r

Número 19 | Setembro 2012   |  15



Brasil e as melhorias nos serviços de 
esgotamento sanitário que ocorreram, 
principalmente, em áreas onde hou-
ve aumento da população, apesar do 
tímido crescimento, tendo em vista a 
importância desses serviços, que saiu 
de 52,2% (2000) para 55,2% (2008).

Os grandes destaques da PNSB 
2008 (IBGE, 2011) foram para os esta-
dos de São Paulo – onde apenas 1 dos 
645 municípios não tinha o serviço de 
esgotamento sanitário; e Espírito San-
to - ES, onde apenas 2 de 78 não possu-
íam coleta de esgoto. 

Vitória, capital do estado do ES, 
possui atualmente cerca de 70% de 
esgoto coletado e tratado. Estima-se 
chegar a 100% ao final de 2012. O abas-
tecimento de água na área urbana, 
onde a CESAN possui concessão, já é, 
no entanto, universalizado, ou seja, de 
100%, de acordo com Rabello (2011). 

Observando os municípios com 
tratamento de esgotos, em apenas 
três estados brasileiros, mais da 
metade dos municípios possuía trata-
mento de esgoto: São Paulo (78,4%), 
Espírito Santo (69,2%) e Rio de Janeiro 
(58,7%), sendo que na região nordeste 
somente o Ceará (48,9%) obteve uma 
nota mais razoável.

Segundo Fonseca (2009), de acordo 
com a Secretaria Nacional de Sanea-
mento Ambiental (SNSA), ligada ao Mi-
nistério das Cidades, o país precisaria 
de R$ 178,4 bilhões para universalizar 
os serviços de água e esgoto até 2020, 
se tivesse investido, em média, R$ 8,9 
bilhões ao ano, desde 2000. Porém, os 
investimentos não chegam a 20% do ne-
cessário, ou seja, o governo investiu so-
mente R$1,57 bilhão, média anual. Em 
previsões atuais, esse montante chega-

ria a R$ 300 milhões para o período de 
2011 a 2030, segundo Velloso (2012).

De acordo com Borça e Quaresma 
(2010), o BNDES, um dos principais fi-
nanciadores do setor, investe somente 
15% de sua carteira em saneamento, 
percentual baixo, tendo em vista o 
déficit conhecido. Afinal, cada R$ 1,00 
investido em saneamento gera econo-
mia de R$ 4,00 na área da saúde.

Considerações finais: Baseando-se 
nos amplos aspectos abordados neste 
artigo, faz-se necessário, primordial-
mente, o resgate da dimensão política 
para as ações de saneamento, alinhan-
do teorias e métodos, estabelecendo 
uma interface entre o setor público e 
a sociedade para que se caminhe a um 
futuro mais justo para o atendimento 
à população, independente do meio no 
qual se encontra: bairros nobres ou 
simples, favelas, morros ou até mes-
mo lugares pouco habitados. 

Investir na capacitação de mão de 
obra para o setor também é de funda-
mental importância para o sucesso do 
campo de ação, procedimento que pode-
ria ser feito por meio de cursos de exten-
são e pós-graduação para nível superior, 
bem como treinamento e capacitação 
técnica da grande massa de mão de obra 
que executa os serviços no campo.

Ações governamentais devem ser 
contínuas, como implementar  fon-
tes perenes de recursos através de 
programas de governo, como o PAC, 
incentivando financiamentos, forma-
lizando políticas públicas para uso de 
recursos a fundo perdido com menos 
burocracia, redução de impostos sobre 
o setor e aumento dos subsídios, po-
rém com maior fiscalização, transpa-

rência e eficiência da aplicação desses 
recursos em obras de qualidade. É 
preciso estabelecer um percentual de 
investimento mínimo anual, de acordo 
com o horizonte aceitável, para se uni-
versalizar o saneamento, conforme é 
feito na saúde e educação.

Urge investir em campanhas de 
conscientização, tanto para gestores 
públicos, bem como à população em 
geral, orientando sobre a importância 
do saneamento, os impactos positivos 
nas finanças públicas na área da saú-
de, social e ambiental que esse serviço 
eficiente pode trazer.

Com o conhecimento dos entra-
ves e as dificuldades conhecidas e 
catalogadas, torna-se essencial para 
governo e gestores públicos traçarem 
metas de planejamento e investi-
mentos a fim de garantirem políticas 
públicas eficazes para se alcançar a 
universalização do saneamento em 
um cenário mais otimista, no qual a 
troca de experiências e transferência 
de tecnologias entre as empresas do 
setor, através de benchmarking siste-
mático, impactaria positivamente no 
aumento da eficiência (know how).

Observando os diversos cenários 
e indicadores dos serviços de água e 
esgoto, afirma-se que a universaliza-
ção dos serviços de saneamento é uma 
tarefa a longo prazo que exigirá muitos 
esforços, dependendo não somente 
de investimentos no setor, mas do au-
mento de produtividade com eficiência, 
resgatando o planejamento do setor e 
políticas públicas direcionadas à redu-
ção da carga tributária, o que permitiria 
um aumento instantâneo nos investi-
mentos, fundamental para se alcançar 
a universalização desses serviços.   

Para ler o trabalho na íntegra, acesse:
 http://www.aesbe.org.br/extranet/conteudo/view/id/6707

Artigo
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Embora sem alterações significa-
tivas, o “Ranking do Saneamento 

2010” com base nas informações e in-
dicadores do SNIS – Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento 
–, publicado pelo Ministério das Cida-
des (base 2010), divulgado há poucas 
semanas pelo Instituto Trata Brasil, 
apresentou o que se tem tornado 
comum no Brasil: as cidades com 
melhores índices de saneamento são 
operadas por companhias estaduais. 

Para o assessor técnico da Asso-
ciação Brasileira das Empresas Es-
taduais de Saneamento (Aesbe), João 
Marcos Paes de Almeida, o resultado 
do ranking é a comprovação de que as 
companhias estaduais de saneamento 
estão melhorando seu desempenho 
operacional dia após dia, graças à 
transferência de tecnologia e ao bom 
relacionamento entre as empresas 
associadas à Aesbe. 

Dos 20 primeiros municípios cons-
tantes do Ranking 2010 três não parti-
ciparam das versões anteriores, pois 
possuem população inferior a 300 mil 
habitantes, que era o corte daquelas 
versões, e os demais 17 estavam entre 
os 25 primeiros do Ranking 2009. Ape-
sar das mudanças na metodologia de 
avaliação dos municípios, não houve 
mudança significativa na posição de 
desempenho dos operadores.

Uma curiosidade é que entre os 50 
primeiros municípios, tanto no ranking 
de 2010 quanto no de 2009, 30 são ope-
rados por empresas estaduais, 14 por 
municipais, três por privadas e três por 
um misto entre o município e um ope-
rador privado.

O ranking 2010 foi construído por 

uma nova metodologia, para as 100 
maiores cidades brasileiras, detalhada 
no site do Instituto Trata Brasil (www.
tratabrasil.org.br), onde a pesquisa 
pode ser conferida integralmente. Em 

resumo, essa nova metodologia foi 
elaborada com base em três diretrizes 
que originaram três grupos de indica-
dores com pesos relativos conforme 
quadro abaixo:

Instituto Trata Brasil divulga 
“Ranking do Saneamento 2010”

Grupo Indicador Ponderação

Nível de 
cobertura

Água 10%
60%

Coleta 25%

Tratamento 25%

Melhora da 
cobertura

Investimentos/Receita 10%

25%
Novas Ligações de Água
Ligações Faltantes*

5%

Novas Ligações de Esgoto
Ligações Faltantes*

10%

Nível de 
Eficiência

Perdas 10%
15%

Evolução de Perdas 5%

Total 100,00% 100,00%

*Por ligações faltantes entende-se que são as ligações faltantes para universalização do serviço.

As cidades receberam notas em cada indicador e a soma das notas gerou a 
posição no ranking.   



Especial

A Estação Ecológica de Águas 
Emendadas é uma área de pro-

teção integral do cerrado, que guar-
da um tesouro espetacular: uma 
única nascente, que dá origem a 
duas de nossas maiores bacias hi-
drográficas: Tocantins e Paraná. Por 
ser um local intrigante pela alta con-
centração de espécies animal e ve-
getal, a Estação Ecológica de Águas 
Emendadas é um campo farto para 
pesquisas sobre o cerrado e para a 
preservação de um dos maiores te-
souros da atualidade: a água.

	Próxima à capital federal, e abri-
gando uma rara diversidade de ecos-
sistemas do cerrado perfeitamente 

preservados, a Estação Ecológica 
de Águas Emendadas é ponto-chave 
para as pesquisas que poderão re-
sultar na preservação da biodiversi-
dade do cerrado – bioma que abriga 
as cabeceiras de seis das oito bacias 
hidrográficas brasileiras.

	Para o coordenador de Unidades 
de Conservação de Proteção Inte-
gral do Instituto Brasília Ambiental 
( Ibram), Paulo César Magalhães 
Fonseca, as águas emendadas são 
um fenômeno natural e com carac-
terísticas únicas. “Existem no Brasil 
pelo menos cinco áreas onde as águas 
de duas regiões hidrográficas estão 
‘emendadas’, mas como as existentes 

na Estação Ecológica de Águas Emen-
dadas não se observam em nenhum 
outro local”, assegurou.

	Segundo Paulo César, dois dos 
fenômenos parecidos ocorrem nas 
cercanias do Distrito Federal: cone-
xão São Francisco – Paraná (córrego 
Arrependido, bacia do Rio Preto, entre 
o Distrito Federal e Unaí/MG, próximo 
à Usina Hidrelétrica de Queimado) e 
conexão São Francisco – Tocantins 
(Lagoa dos Santos, município de For-
mosa/GO, atualmente urbanizada e 
descaracterizada).

	No fenômeno do córrego Arrepen-
dido, o Rio Preto capturou, por erosão 
regressiva, a drenagem do antigo rio 

O fenômeno das Águas Emendadas e sua 
importância para o saneamento no Brasil
É no coração do Brasil que um fenômeno natural raro chama a atenção de especialistas e 

pesquisadores: são as águas emendadas. O que é isso? Para descobrir é preciso embarcar numa 

viagem intrigante que, às vezes, desafia até mesmo as leis da Física

Textos e fotos: Aurélio Prado

Vista parcial da Lagoa Bonita e do vale que compõe a Estação Ecológica, um verdadeiro santuário natural, protegido por leis
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São Marcos, que se deslocava 
no sentido norte – sul, o que 
inverteu o fluxo original e pas-
sou a correr no sentido de sul 
a norte, tornando-se tributá-
rio do rio Preto.

	Os outros dois são: co-
nexão Amazonas – Para-
guai (pouco conhecida e de 
local ização imprecisa)  e 
conexão São Francisco – To-
cantins (entre as cabeceiras 
dos rios Sapão e Sono, de 
difícil acesso).

	Outro fenômeno parecido 
e que é sempre menciona-
do (mas também diferente de Águas 
Emendadas do DF), é o que acontece 
na bacia do rio Orinoco na Venezuela. 
Lá, o fluxo das águas do canal Casi-
quiare muda de direção de acordo com 
o regime de chuvas da bacia. Quando 
chove muito na bacia do Orinoco, suas 
águas sobem e o fluxo do Casiquiare 
dirige-se para o rio Negro. Mas quando 
as chuvas são maiores na bacia Ama-
zônica e o rio Negro sobe, o Casiquiare 
reflui para o rio Orinoco.  

	
Como isso ocorre – o fenômeno de 
dispersão de águas para lados opostos 
tem sua origem no Brasil Cen-
tral, desaguando no oceano 
Atlântico, nas extremidades 
norte (foz do rio Tocantins) e 
sul (estuário do rio da Prata, 
divisa entre a Argentina e o 
Uruguai). Águas Emendadas 
situa-se no nordeste do Distri-
to Federal, ao norte da Região 
Administrativa de Planaltina. 
Localiza-se a uma distância 
de aproximadamente 50 km 
do centro de Brasília e a 5 km 
do centro de Planaltina. A área 
de preservação ambiental é de 
10.547,21 hectares.

	O fenômeno existente na Estação 
Ecológica de Águas Emendadas sem-
pre intrigou os pesquisadores devido 
a sua singularidade, ou seja, a partir 
de uma vereda de 6 km, num terreno 
extremamente plano, origina-se uma 
drenagem, o córrego Brejinho, em di-
reção a Bacia do rio São Bartolomeu, 
que é tributário da Bacia do Paraná, e 
outra drenagem, a do córrego Vereda 
Grande, pertencente à Bacia do Ma-
ranhão, que integra a Bacia do Tocan-
tins/Araguaia.

	“A vereda encontra-se na porção 
topograficamente mais elevada. Existe 
uma rampa de escoamento superficial 

que forma a drenagem do 
Córrego Vereda Grande e 
outra rampa que origina 
o Córrego Brejinho. Cada 
rampa é condicionada pela 
falha que separa os dois 
pacotes”, comentou Paulo 
César, do Ibram.

	 Em linguagem técni-
ca, fisicamente, o fenôme-
no é uma nascente no topo, 
alimentada por aquíferos 
formados nos quartzitos e 
barrada por metarritmitos 
argilosos. Cada córrego 
escoa por uma calha de 

drenagem condicionada pela falha, 
tendo uma litologia específica de cada 
lado do canal.

Qualidade da água  -  Em termos 
nacionais, das 12 grandes regiões hi-
drográficas brasileiras, oito recebem 
contribuição hídrica do cerrado, por 
isso, esse ecossistema é tido pelos 
pesquisadores como um grande re-
servatório que abastece o Brasil de 
norte a sul. “Cerca de 70% da água que 
deságua na foz da bacia do Tocantins 
– Araguaia, 90% da água que sai na 
foz do rio São Francisco e, aproxima-

damente, 50% da água que 
chega à foz do rio Paraná, 
no território brasileiro, vêm 
das regiões do cerrado”, 
explicou o coordenador de 
Unidades de Conservação 
de Proteção Integral do 
Instituto Brasília Ambiental 
(Ibram), Paulo César Maga-
lhães Fonseca. Além disso, 
o cerrado tem uma contri-
buição relevante também 
na bacia do rio Parnaíba, 
pelo fato de que o restante 
da bacia é formado por 
zona semiárida.

Árvores nativas, como o buriti que dá fruto e sombra, também 
emolduram o cenário ecológico do lugar

Em vários locais da Estação Ecológica é possível ver a água 
brotar da terra com abundância e generosidade
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Disponibilidade hídrica - Em um levan-
tamento para a identificação do núme-
ro de nascentes existentes no interior 
da Estação, foram registradas (no 
período de maio a agosto de 2009), 33 
nascentes, das quais 16 estão na área 
de drenagem dos Córregos Brejinho/
Fumal, 4 na área da Lagoa Bonita e 13 
na área da Vereda Grande, sendo que 
para esta última, uma nova incursão 
deverá ser realizada face à dificuldade 
oferecida pela topografia da área.

Para o gerente de Hidrologia da 
Superintendência de Monitoramento e 
Controle de Recursos Hídricos da Com-

panhia de Saneamento 
Ambiental do DF (Caesb), 
Roberto Santos, a qua-
lidade da água dentro 
da Estação Ecológica de 
Águas Emendadas é fun-
damental para abastecer 
o Distrito Federal.

Segundo ele, dife-
rente de outras regi-
ões metropolitanas do 
Brasil, a captação de 
água utilizada 
para abasteci-
mento público 

no DF situa-se próxima às 
nascentes dos cursos d’água, 
o que permite a adoção de sis-
temas de abastecimento com 
menores custos de tratamen-
to da água, uma vez que apre-
senta quase sempre uma boa 
qualidade. “Por outro lado, a 
proximidade com as nascen-
tes quase sempre oferece 
cursos d’água de pequenas e 
médias vazões, o que torna a 
captação mais susceptível às 
oscilações sazonais”, expli-
cou Roberto Santos.

A Caesb informou 
que possui, atualmente, 
duas captações inseridas 
na Estação Ecológica de 
Águas Emendadas: Brejinho e 
Fumal. Essas captações integram 
o sistema de abastecimento de 
Sobradinho e Planaltina e res-
pondem por cerca de 30% da 
capacidade de produção das cap-
tações superficiais na região, com 
uma vazão outorgada de 325 l/s.

Diversificação de espécies - A 
Estação Ecológica de Águas 
Emendadas constitui uma das 
maiores e mais bem preserva-

das manchas de cerrado no Distrito 
Federal. Por esse motivo, ela foi esco-
lhida pela Unesco como uma das três 
“Zonas-Núcleo da Reserva da Biosfe-
ra do cerrado”.

	Além do fenômeno das águas 
emendadas, a Estação Ecológica 
abriga em seus ambientes um rico e 
variado conjunto de espécies nativas 
do bioma cerrado. Na área, foram re-
gistradas, até o momento, 27 espécies 
de anfíbios e 53 espécies de répteis, 

favorecidos pelo ambiente alaga-
do. Foram identificadas, ainda, 307 
espécies de aves distribuídas em 52 
famílias de vinte ordens. Esse número 
corresponde a 35% do total de espé-
cies da avifauna conhecidas no cerra-
do brasileiro e 69% das conhecidas no 
Distrito Federal.

	Destaca-se ainda a grande e di-
versificada fauna por meio das 67 
espécies de mamíferos registradas 
na Estação até o momento, que cor-
respondem a 1/3 do total de espécies 

Especial

A vegetação nativa constitui um dos focos de preservação 
ambiental, pois algumas espécies ainda nem foram catalogadas

Os alagados do interior da Estação asseguram 
diversidade na fauna e na flora

As samambaias gigantes também estão 
presentes ao redor das nascentes

Os alagados do interior da Estação 

asseguram diversidade na fauna e na flora
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que existem no cerrado. Há registros 
recentes da ocorrência de espécies 
ameaçadas de extinção, tais como o 
lobo-guará, suçuarana, lontra, veado-
-campeiro, jaguatirica, tatu-canastra, 
tamanduá-mirim e o rato-do-mato.

“Todas as fitofisionomias do cer-
rado são encontradas na área. Le-
vantamentos apontam a existência de 
738 espécies, sendo 612 gêneros e 125 
famílias. Das espécies produtoras de 
frutos, foram identificadas 117, sendo 

71 de frutos comestíveis (araticum, 
pequi, jatobá, cagaita, etc) e 46 de 
frutos secos (sucupira, peroba, car-
voeiro, etc). Estima-se que aproxima-
damente 250 espécies utilizadas na 
medicina popular estão presentes na 
Estação Ecológica de Águas Emenda-
das”, explicou Paulo César, informan-
do, por fim, que, entre as gramíneas, 
170 espécies foram catalogadas, sen-
do 161 perenes e 9 anuais, das quais 
155 são nativas e 15 introduzidas (8 
africanas e 7 asiáticas).

Importância - Além do 
ineditismo do fenôme-
no, a unidade é um ver-
dadeiro laboratório vivo, 
oferecendo aos pesqui-
sadores a oportunidade 
de estudar a presença 
de algumas espécies 
típicas da Amazônia, 
como certas borboletas 
e também espécies ori-
ginalmente oriundas da 

Mata Atlântica 
que conseguem 
se deslocar pelo 
conjunto de rios e matas até 
a região do Planalto Central. 
“Mas a importância principal é 
a de que qualquer interferência 
registrada nas nascentes de 
Águas Emendadas certamente 
trará reflexos às duas grandes 
bacias nacionais: a do Tocan-
tins/Araguaia e a do Prata”, 
considerou o coordenador de 
Unidades de Conservação de 
Proteção Integral do Instituto 
Brasília Ambiental (Ibram), 
Paulo César Magalhães Fonse-
ca, que também é engenheiro 
Florestal e mestre em Ges-
tão Ambiental e Territorial.

Para o gerente de Hidro-
logia da Superintendência 

de Monitoramento e Controle de 
Recursos Hídricos da Companhia de 
Saneamento Ambiental do DF (Ca-
esb), Roberto Santos, a preservação 
adequada das bacias hidrográficas 
é fundamental para a manutenção 
dos mananciais, tanto na quantida-
de, quanto na qualidade necessárias 
para o abastecimento público.

“Dessa forma, a proteção pro-
porcionada por uma unidade de 
conservação – caso da Estação 
Ecológica de Águas Emendadas 

– desempenha um papel muito impor-
tante, pois diminui o risco de acidentes 
ambientais e proporciona a adequada 
recarga dos aquíferos que alimentam 
os cursos d’água ao longo de todo o 
ano”, citou Roberto Santos.

A Caesb informou desenvolver 
ações importantes na Estação Ecoló-
gica de Águas Emendadas, tais como 
o monitoramento sistemático da qua-
lidade e quantidade de água, ações de 
proteção de mananciais e de preven-
ção e combate a incêndios na região de 
seu entorno e, ainda, auxilia nos traba-
lhos da manutenção da estação.   

Especial

A fauna abundante é um destaque especial para os pesquisadores

A natureza, caprichosa, surpreende até 
mesmo no meio da lagoa bonita
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Agenda cheia aguarda novo 
Secretário Nacional de 
Saneamento 
Equipe Aesbe

Tomou posse no último mês de julho 
como novo secretário Nacional de 

Saneamento, Osvaldo Garcia, até en-
tão diretor vice-presidente da APEOP 
(Associação Paulista de Empresários 
de Obras Públicas). Oriundo do setor 
de Habitação e, mais ainda, com larga 
passagem pela iniciativa privada, a 
chegada de Garcia pode ser uma ótima 
oportunidade para que o setor de sane-
amento deslanche com mais celerida-
de. É notório que os serviços públicos 
no país, de maneira geral, precisam 
de um choque de gestão, com a re-
dução de exigências desnecessárias 
e simplificação dos procedimentos, 
o que diminuiria os prazos e custos 
de implantação das obras e serviços. 
Essa é uma das reclamações antigas 
do setor de saneamento, que vê espaço 
para que o governo federal faça uma 
profunda revisão dos procedimentos e 
normativos dos financiamentos para o 
saneamento sem, entretanto, perder o 
controle do processo. 

A agenda do setor é extensa, com-
plexa e abrangente. A Lei nº 11.445/07 
em boa hora deu as principais diretri-
zes para o setor, mas, por ser recente, 
ainda está em fase de entendimento e 
implantação. Há um contencioso que 
precisa ser enfrentado pela União, 
estados e municípios. Essa é a notícia 
ruim. A boa é que todos os agentes do 
setor de saneamento estão com muita 
disposição para apoiar os governos 
nessa empreitada. Com certeza, não 
faltarão disposição e alternativas para 
a busca de soluções. 

Talvez a principal dificuldade seja o 
efetivo exercício da responsabilidade 
concorrente entre os entes federados, 
para os serviços de água e esgotos, 
tendo em vista que a União tem pouca 
responsabilidade sobre eles, entre-
gues a estados e municípios. Mas ela 
tem as principais fontes de recursos 
para o setor e, se tem a chave do cofre, 
também pode atuar com muito maior 
desenvoltura nos destinos do sanea-
mento. Nessa situação, há condições 
reais de pressionar ou mesmo de 
auxiliar os governos dos estados e de 
alguns municípios a se moverem com 
maior rapidez para equacionarem o 
saneamento em seus territórios. 

E que problemas são esses? A lista 
é grande, mas poderíamos focar em 
alguns itens principais. A questão re-
gulatória é um deles. Não se conhece 
o posicionamento oficial do governo 
federal com relação à implantação 
do modelo regulatório para a presta-
ção dos serviços de água e esgotos. 
Nesse particular está havendo uma 
verdadeira confusão, o que pode ser 
vislumbrado como um cenário de pre-
ocupações. Por exemplo, o fato de o 
regulado destinar recursos tarifários 
para custear a manutenção do ente 
regulador é, no mínimo, interessante. 
Alguém poderia alegar que a função 
de regulação é exclusiva do Estado e 
que, para o seu correto exercício, ele 
deveria destinar recursos para essa 
atividade tão importante. Pior: essa 
situação estimula o poder municipal 
a criar agências de regulação, em sua 
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maioria, sem condições reais de atua-
ção. Existem regiões onde um mesmo 
operador é regulado por três entes 
distintos, numa clara situação de con-
flitos e recursos mal empregados. 

A definição do modelo de gestão 
do saneamento é outra questão em 
aberto. No final da década de 60 foi es-
tabelecido o modelo de gestão regional, 
com adesão voluntária dos municípios 
nas companhias de saneamento cria-
das pelos estados, mas sem definir, de 
forma clara, a titularidade dos serviços: 
se estadual ou municipal. Em função 
dos bons resultados auferidos, esse 
modelo de gestão regional se mantém 
até hoje, sem, no entanto, ter sido defi-
nida a titularidade dos serviços, mesmo 
em regiões metropolitanas e sistemas 
integrados, cujos interesses coletivos 
se sobrepõem aos interesses munici-
pais. A definição do modelo de gestão 
está intimamente ligada à forma dos 
subsídios tarifários, item igualmente 
importante para o setor.  

Outra questão relevante diz respeito 
aos valores definidos no Plano Nacional 
de Saneamento para universalização 
do saneamento e a garantia de aloca-
ção por parte do governo federal. Uma 
frequente reclamação dos agentes que 
atuam no saneamento é a necessidade 
de planejamento, e de recursos, para 
atuarem no médio e longo prazos. Se 
houver essas condições, recursos e 
planejamento, estará configurado um 
ambiente propício à universalização do 
saneamento, nos prazos estabelecidos, 
bem como ao atendimento por parte 
dos operadores às exigências dos pla-
nos de saneamento. 

A desoneração 
dos tributos, em 
especial do PIS/
Cofins, para inver-

são diretamente na ampliação dos 
sistemas de abastecimento de água e 
de esgotos sanitários, é outra reivindi-
cação dos operadores dos serviços de  
saneamento, condição fundamental 
para garantia de mais recursos para a 
antecipação da universalização.

Além dessas questões, outras 
poderiam ser apresentadas para aná-
lise da SNSA: como fazer com que os 
investimentos realmente fluam e os 
números do SNIS reflitam uma nova 
situação? São os normativos do go-
verno que tornam os financiamentos 
extremamente burocráticos? As exi-
gências ambientais ou dos tribunais de 
contas estão devidamente calibradas 
para atender às companhias de sanea-
mento com histórico de bons serviços? 
Seria oportuno que a nova direção 
da SNSA analisasse essas questões 
e, com os operadores, começasse a 
tentar buscar respostas para uma si-
tuação, no mínimo, intrigante: por que 
não avançam os desembolsos dos in-
vestimentos, tendo em vista que o PAC 
disponibiliza vultosos recursos para o 
setor desde 2007? 

Existem outros problemas que os 
operadores públicos dos serviços de 
saneamento enfrentam que não de-
pendem da ação direta do Ministério 
das Cidades, mas que precisam ser 
equacionados o mais rapidamente 
possível: como os operadores públicos 
do saneamento podem atuar em um 
ambiente competitivo, com exigências 
cada vez maiores e referenciadas 
às empresas priva-
das, tendo que 

se submeter a exigências de licitação, 
à contratação por concurso público 
engessado; como modernizar a gestão 
das empresas, com tarifas comprimi-
das e sem fontes de recursos específi-
cos para essa finalidade? Como trans-
por, em alguns casos, as exageradas 
interferências política e sindical, que 
por vezes prejudica os objetivos da uni-
versalização do saneamento? Como 
se dará a participação da iniciativa 
privada nos serviços de saneamento, 
face ao tempo estimado para a uni-
versalização e a possibilidade de não 
existirem recursos para esse aten-
dimento, ou seja, como a população 
poderá ser atendida em  saneamento 
mais rapidamente possível e com 
qualidade? Como reduzir os preços da 
prestação dos serviços, em função dos 
custos exagerados de energia elétrica, 
por exemplo?

Como se vê, as dificuldades são 
imensas. Mas, nunca as condições 
para a universalização do saneamento 
foram tão propícias. É preciso reconhe-
cer que a missão do novo Secretário é 
pautada por grandes dificuldades e que 
ele esteja com disposição para o cargo. 
Mas essas dificuldades também ense-
jam oportunidades. Oportunidades que 
o setor de saneamento não poderá se 
dar ao luxo de desperdiçar, sob pena da 
universalização do saneamento ocor-
rer em prazo além do recomendável e, 
pior, que não seja um setor sustentável 
institucionalmente .   

shutterstock
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O 23º Encontro Técnico AESabesp 
– Fenasan 2012, uma realização 

simultânea da AESabesp - Associação 
dos Engenheiros da Sabesp, ocorri-
da entre 6 e 8 de agosto, superou as 
próprias expectativas, em termos 
de otimização de áreas, presença 
de público e projeção de imagem, 
consolidando a sua posição como o 
maior evento técnico-mercadológico 
da América Latina no setor de sanea-
mento ambiental.

	Com foco no tema “Como prover 
o saneamento para todos?”, o Con-
gresso apresentou 12 mesas redon-
das, que trataram de diversos temas, 
como por exemplo: plano de segu-
rança da água, aplicação da política 
de resíduos sólidos e seus desafios, 
mudanças climáticas e políticas de 
desenvolvimento sustentável no sa-

neamento, propostas de tratamento 
para o lodo, dentre outros. Houve, ain-
da, cursos, apresentações técnicas 
e duas palestras magnas, proferidas 
pelo médico, Dráuzio Varella, e pelo 
navegador, Amyr Klink.

Já a Fenasan (Feira Nacional de 
Saneamento e Meio Ambiente) reuniu 
220 investidores/expositores, em-
presas fabricantes de equipamentos 
para o setor, criadoras de progra-
mas de desenvolvimento da área, 
prestadoras de serviços e de demais 
segmentos complementares à esfera 
do saneamento e meio ambiente, em 
sua área ampliada de 17 mil m² do Pa-
vilhão Branco do Expo-Center Norte, 
por onde circularam 15 mil visitantes.

Motivada pelos bons resultados de 
2012, a AESabesp já definiu a data do 
próximo XXIV Encontro Técnico e Fe-

nasan 2013, para 30, 31 de julho e 1º de 
agosto de 2013, no Pavilhão Azul do Expo 
Center Norte, em São Paulo- SP.   

Fenasan 2012 e Encontro Técnico 
AESabesp são sucessos absolutos

Os  números alcançados 
pelo XXIII Encontro Técnico – 

Fenasan 2012:
Visitantes à feira: 15 mil
Empresas investidoras-
expositoras na Feira: 220

Participantes do congresso: 2 mil

Apresentações no congresso:
Mesas Redondas: 12

Cursos: 02
Apresentações técnicas 

(trabalhos, palestras técnicas e 
institucionais): 87

Palestras magnas de 
encerramento: 2 (Dráuzio Varella e 

Amyr Klink)

Fenasan

O público da feira foi superior a 15 mil pessoas

Divulgação
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Representatividade

A Aesbe mudou a razão social. Ago-
ra a entidade passa a se chamar 

Associação Brasileira das Empresas 
de Saneamento. A inclusão do termo 
“Brasileira” reforça a abrangência da 
entidade, que atua em âmbito nacio-
nal e reitera a força da sua represen-
tatividade frente ao setor de sanea-
mento brasileiro.

A mudança está também associada 
ao atual momento do país, que vem em-
penhando-se em inserir o saneamento 
em sua agenda política e social e, nesse 
contexto, a Aesbe desponta como um 
dos principais colaboradores no alcan-
ce dessa meta. Essa contribuição é rea-
lizada a partir das ações desenvolvidas 
pela entidade e dirigidas a todo o terri-
tório nacional com vistas à promoção 
da universalização dos serviços de sa-
neamento e do aumento da qualidade 
da prestação do abastecimento de água 
e da coleta e tratamento de esgoto, vol-
tadas à população brasileira.

Essas ações são desenvolvidas 
sempre em observância ao cumpri-
mento da missão da Aesbe que con-
siste na representação das Empresas 
Estaduais de Saneamento no governo 
federal e nos demais fóruns nacio-
nais e internacionais na defesa dos 
interesses do grupo e na promoção 
da importância do modelo de gestão 
regional como alternativa mais viável 
à universalização dos serviços de 
saneamento e ao desenvolvimento 
sustentável do país. 

Sendo assim, e para melhor re-
tratar sua atuação, a Aesbe mudou 
a razão social, mantendo firme seu 
propósito de defender e propor inicia-
tivas que agreguem valores a todos os 

Aesbe agora é: Associação Brasileira das 
Empresas Estaduais de Saneamento

Associação Brasileira das Empresas 
Estaduais de  Saneamento

atores envolvidos na gestão e no de-
senvolvimento do setor e, principal-
mente, que promovam os melhores 
resultados para o povo brasileiro.

www.aesbe.org.br
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Reduzir o índice de perdas de água, 
sem investir recursos diretamen-

te e ter resultados bastante significa-
tivos, parece até o enredo de história 
de pescador, mas não é. Essa forma de 
contratar serviços é uma das modali-
dades que tem dado bons frutos para 
as companhias de saneamento e tam-
bém para empresas privadas especia-
lizadas que topam o desafio de investir 
no presente e receber no futuro.

	Os contratos de performance, 
como é chamado esse tipo de instru-
mento contratual, funcionam basica-
mente assim: a companhia de sanea-
mento faz um minucioso diagnóstico 
das redes de abastecimento e mensu-
ra as perdas de água em uma região 
específica ou área de atendimento, 
prepara um edital das medidas neces-
sárias para reduzir essas perdas, licita 
os “serviços de engenharia para redu-
ção de perdas aparentes e reais dessa 
região”. As empresas interessadas 
apresentam suas propostas técnicas e 
financeiras e quem apresentar condi-
ções técnicas de executar os serviços 
e o menor custo para o metro cúbico 
de água recuperada vence a licitação. 
A remuneração dos serviços é feita 
tomando como base o volume de água 
recuperado e, consequentemente, o 
incremento na arrecadação da compa-
nhia, para a área considerada. 

	Atualmente, no Brasil, a Compa-
nhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo (Sabesp) é a conces-
sionária de água e esgoto com mais 

know how nessa área e, até agora, 
não se arrepende de ter o título de 
“desbravadora”. Para o diretor me-
tropolitano da companhia paulista, 
Paulo Massato Yoshimoto, essa nova 
tendência de contrato é bastante 
vantajosa, mas exige alta capacitação 
técnica da companhia de diagnosticar 
e especificar bem os serviços, condi-
ções básicas para que os resultados 
esperados aconteçam.

Segundo ele, antes de iniciar o 
processo, é imprescindível que a com-
panhia interessada tenha um diagnós-
tico técnico apontando as causas de 
perdas reais e aparentes (como hidrô-
metro velho, economias sem medição, 
furtos, abastecimento em áreas irre-
gulares), bem como indicando solu-
ções e prazos para que as pendências 
sejam solucionadas. 

Depois disso, é importante que 
se faça uma modelagem financeira, 
ou seja, estimar os custos envolvidos 
na implementação do programa de 
recuperação das perdas e os ganhos 
esperados, ou seja, é preciso determi-
nar números. É estabelecido um cro-
nograma de redução de perdas, rema-
nejamento de redes e de quanto será a 
remuneração da empresa que vencer 
a licitação, caso ela consiga recuperar 
as perdas de água.

Em resumo, a partir desses dois 
diagnósticos é feita uma modelagem 
de referência, com estabelecimento de 
todas as regras da licitação, contendo 
os serviços, os prazos, as formas de re-

muneração, de penalidades e todos os 
demais itens que nortearão a relação 
entre concessionária e empresa.

	Uma das observações de Paulo 
Massato é que o contrato de perfor-
mance não pode ultrapassar cinco 
anos. Então, diante disso, a contratada 
tem 12 meses para implementar suas 
estratégias de redução de perdas e seis 
meses para aferir os próprios resulta-
dos. Os demais 42 meses serão desti-
nados ao retorno dos investimentos.

	“Esses prazos são necessários 
para obedecer à Lei nº 8.666 que trata 
de licitações e que é clara ao enfatizar 
que os contratos licitados não podem 
durar mais de cinco anos”, informou o 
diretor metropolitano da Sabesp.

	Para Paulo Massato, uma das mui-
tas vantagens desse tipo de contrato é 
a rapidez com que os processos cami-
nham e que as companhias de  sanea-
mento não podem se aproveitar. “Se a 
concessionária dos serviços de água 
e esgoto fosse executar, sozinha, todo 
o planejamento de recuperação de 
perdas, levaria pelo menos cinco anos 
só para licitar todo o material, equipa-
mentos e pessoal. Isso porque a Lei nº 
8.666 determina que cada item de uma 
obra ou serviço seja licitado”, lembrou 
o diretor da Sabesp.

Então, a Sabesp faz o seguinte: 
licita “serviços de engenharia para 
redução de perdas aparentes e reais 
para a região ‘x’” e isso faz com que 
todo o processo, desde a concepção da 
ideia, levantamento de informações, 

Contratos de performance ajudam a reduzir, 
mais rápido, as perdas de água 
Vantagens como redução de perdas de água e rápido retorno financeiro fazem com que essa nova 

modalidade contratual ganhe espaço entre as companhias de saneamento. Confira!

Redução de Perdas
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abertura da licitação até a assinatura 
do contrato, leve em torno de um ano.

Atualmente a Sabesp possui em 
andamento oito contratos com essa 
característica, durando cerca de cinco 
anos, cada. Essa expertise tem levado 
a Sabesp a fazer convênios de coope-
ração técnica, para a recuperação de 
águas perdidas, em outras compa-
nhias de saneamento, como é o caso 
da concessionária de água e esgoto de 
Alagoas (Casal). 

	“Ainda estamos aprendendo. Esse 
modelo de contrato é relativamente 
novo e, ao longo do percurso, temos a 
possibilidade de encontrar novas for-
mas de fazer, novos caminhos, novas 
chances de acertar mais”, comentou 
Paulo Massato.

Alagoas – O contrato entre Sabesp 
e a Companhia de Saneamento de Ala-
goas (Casal) foi assinado em novembro 
de 2009. Naquela época, o índice de 
perdas era considerado bastante alto 
pela companhia, girando em torno de 
60% (1,8 mil litros de água por ligação/
dia em toda a capital). Na época, a Sa-
besp habilitou-se a disputar o serviço 
e venceu, assinando um contrato no 
valor de R$ 25 milhões.

	De lá para cá, mesmo com os 
resultados positivos, o assunto “ín-
dice de perdas” ainda é tratado com 
cautela pela Casal. Segundo o presi-
dente, Álvaro José Menezes da Costa, 
após quase três anos de trabalho da 
Sabesp, o percentual de perda ainda 
continua superior a 50%, mas já apre-
senta informações muito positivas. 
Ele explicou que “a cidade de Maceió 
é dividida em 35 setores comerciais e 
o contrato com a Sabesp foi concebido 
para que apenas oito áreas fossem 
trabalhadas. De lá pará, o índice de 
perdas nesses oito setores comerciais 
sofreu uma queda considerável e está 

abaixo dos 50%. Nossa perda nesses 
lugares é de 600 litros de água por li-
gação/dia. Já na capital, esse número 
caiu de 1,8 mil para 980 litros de água 
por ligação/dia”.

Essa redução pode, especialmente, 
ser traduzida em aumento de arreca-
dação. Em 2009, quando o contrato foi 
celebrado, a média de arrecadação, 
que se tornou a referência do contrato 
entre Sabesp e Casal, era de R$ 7,3 mi-
lhões. Atualmente, o valor arrecadado 
é da ordem de R$ 10,5 milhões. Um 
incremento que deixa a Casal muito 
esperançosa, inclusive, para assinar 
um novo contrato com a Sabesp, o que 
deve acontecer até o fim deste ano.

No contrato assinado em 2009, há 
um escalonamento da remuneração. 
Inicialmente, havia a previsão de que 
55% do ganho de arrecadação da Casal 
seriam repassados à Sabesp. O prazo 
de repasse desse percentual expirou 
em julho deste ano e, desde agosto, o 

repasse é de 50%. A previsão do pre-
sidente da Casal é de que até maio de 
2013 todo o valor investido pela Sabesp 
nas ações de redução de perdas em 
oito setores comerciais da Casal seja 
pago. A partir daí, a Casal remunerará 
a Sabesp com um bônus de 20% do to-
tal da arrecadação, até o fim do contra-
to, previsto para outubro de 2014.

Agora, o leitor deve estar se per-
guntando como é possível diferenciar o 
resultado financeiro advindo das ações 
da Sabesp, daquilo que já vinha sendo 
arrecadado pela Casal? A resposta é 
bem simples: a Casal fez a média da 
arrecadação da empresa. Esse valor 
consta do contrato, então, tudo aquilo 
que ultrapassa a arrecadação média 
é considerado fruto das ações da Sa-
besp. Além disso, um software conse-
gue fazer a distinção dessas receitas, 
fazendo todas as deduções e designan-
do a pontuação daquilo que deve ser 
pago à Sabesp.    

Remuneração: a concessionária não tem custo algum com as obras. Todo 
o investimento é feito pela empresa vencedora da licitação, que terá seu 
retorno garantido após o mínimo de 18 meses da celebração do contrato. 
Dessa forma, a empresa só será remunerada se apresentar resultados.

Inteligência: apesar de a concessionária não ter de “colocar a mão na mas-
sa”, é ela quem supervisiona todas as ações da contratada, pois detém o 
maior conhecimento sobre a realidade das redes no local, foco da ação de 
redução de perdas.

Licitação simples: como esse serviço envolve a necessidade de um pro-
fundo conhecimento técnico da área de engenharia hidráulica, além de 
maquinário e novas tecnologias aplicadas à redução de perdas, o número de 
empresas que possuem qualificação para participar da licitação é reduzido. 
Em todo o estado de São Paulo, por exemplo, não há mais que oito empresas 
qualificadas. Além disso, é fundamental que as empresas interessadas 
também tenham um alto conhecimento comercial, tendo em vista que pre-
cisarão criar estratégias de recuperação de capital e, ainda, buscar recur-
sos financeiros (financiamentos, empréstimos) para executar suas ações.

Detalhes importantes

Redução de Perdas
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Não bastassem os tributos a que 
estão submetidos os agentes 

do setor de infraestrutura no país, no 
setor de saneamento temos observado 
que algumas práticas têm asseve-
rado cada vez mais o maléfico efeito 
de transformar recursos com efetivo 
potencial de investimento em impro-
dutivas despesas tributárias para as 
companhias de saneamento.

	Muitos dos mecanismos engen-
drados pelo Fisco para aumentar sua 
arrecadação estão camuflados sob 
outros disfarces, como naquele efetivo 
aumento da carga tributária das em-
presas prestadoras de serviço (em que 
o saneamento está incluído) causado 
pela “mera” implantação e um regime 
não cumulativo do PIS/PASEP/COFINS.

	Além disso, vez ou outra o apetite 
voraz do Fisco avança e almeja tributar 
situação na qual sequer possui compe-
tência para instituir a tributação, como 
nas atividades típicas das empresas 
prestadoras de serviços de saneamen-
to básico, que são insuscetíveis à tri-
butação pelo Imposto Sobre Serviços 
(ISS), de competência municipal.

	Em 2006, encerrado um procedi-
mento fiscal, o Fisco Paulistano enten-
deu serem passíveis de tributação pelo 
imposto sobre serviços municipal (ISS) 
atividades atinentes ao esgotamento 
sanitário. Assim, foi lavrada uma série 
de autos de infração, compreendendo 
obrigação principal e acessória, do pe-
ríodo abrangido entre 2003 e 2006.

	Na lavratura, a municipalidade en-
tendeu que deveriam ter sido recolhidos 
aos cofres públicos valores de ISS, por 
suposta ocorrência da “prestação do ser-
viço de controle e tratamento de efluen-

tes de qualquer natureza, inclusive de 
agentes químicos, físicos e biológicos”.

	Apenas para melhor contextualizar 
o leitor, esclarecemos que ISS é um 
tributo de competência municipal, 
determinado pelo art. 156, III, da Cons-
tituição Federal, assim disposto com 
nossos destaques:

Art. 156. Compete aos Municí-
pios instituir impostos sobre:

(...)
III - serviços de qualquer na-

tureza, não compreendidos no 
art. 155, II, definidos em lei com-
plementar.

(...)

Observe que a Constituição, ao de-
terminar a competência dos municípios 
para instituir o ISS, limitou àqueles ser-
viços que estivessem definidos em uma 
lista contida em lei complementar. As-
sim, para aferir se um serviço é passível 
ou não de tributação, mister se faz verifi-
car a constância de tal serviço em lista.

Até o mês de julho de 2003, o rol 
tributável era definido pela lista do De-
creto-lei 406/68 (que gozava de efeitos 
de lei complementar, por ter sido as-
sim recepcionada pela Carta de 1988). 
Em setembro de 2003, passou a vigorar 
a nova lista de serviços, constante da 
Lei Complementar nº 116/03 (a nova lei 
do ISS), em substituição à pretérita.

	Na evolução legislativa sobre o tema, 
verificamos que o Decreto-lei 406/68 
não previa, originariamente, a tributação 
sobre controle e tratamento de efluentes 
de qualquer natureza e de agentes quí-
micos físicos e biológicos, muito menos 
de tratamento, esgotamento sanitário 

ISS e Saneamento: 
A inexistência do fato gerador

Arquivo Pessoal

Artigo

Luis Gustavo Saroba Mariano
Advogado especialista em tributos 
Gerente do Departamento Fiscal e Tri-
butário Institucional da Sabesp 
Professor em cursos de MBA e Pós-
-graduação, além de atuar como pales-
trante na área tributária
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e congêneres. Desta constatação, é fato 
incontroverso que, à época, tais serviços 
não eram passíveis de tributação pelo ISS.

No ano de 1987, o Decreto-lei 406/68 
foi alterado pela Lei Complementar nº 
56, oportunidade em que a prestação 
de controle e tratamento de efluentes 
de qualquer natureza e de agentes 
químicos físicos e biológicos passou a 
compor a lista de serviços. Nascia aí a 
competência para instituir o ISS sobre 
a atividade expressamente delimitada.

	Em 1989, novas propostas para alte-
ração da legislação de regência do ISS 
convergiram para o Projeto de Lei do Se-
nado (PLS) 161, posteriormente substi-
tuído pelo Projeto de Lei Complementar 
(PLC) nº 1, de 1991. Esse projeto previu 
alterações substanciais nas regras até 
então determinadas pelo Decreto-lei nº 
406/68, especialmente na ampliação da 
lista de serviços tributáveis.

	A redação do PLC, ao final aprovada 
pelas casas legislativas e submetida 
ao poder executivo para sanção, de-
terminava as seguintes hipóteses de 
incidência do ISS:

7.12 – Controle e tratamento 
de efluentes de qualquer nature-
za e de agentes físicos, químicos 
e biológicos.

7.14 –	 San eamen t o  am-
biental, inclusive purificação, 
tratamento, esgotamento sanitá-
rio e congêneres.

7.15 –	 Tratamento e purifi-
cação de água.

No que diz respeito ao item 7.12, 
nada mais seria que a manutenção da 
tributação dos serviços incluídos pela 
alteração de 1987. Em termos práticos, 
já seriam tributados desde 1987 e con-
tinuariam a ser tributados quando a 
nova lei viesse a ser aplicada.

	A maior novidade para os agentes 

que atuam no segmento do saneamen-
to básico estava refletida nos itens de 
serviços 7.14 e 7.15, pois ali estavam 
sendo atribuídas competências tribu-
tárias, nunca antes existentes, para 
que os municípios pudessem tributar 
com o ISS as atividades típicas do setor.

	Vale frisar que o Decreto-lei 406/68 
previa a tributação do saneamento am-
biental e congêneres, todavia, a nova 
redação propunha uma ampliação 
dessa hipótese de incidência de ma-
neira a incluir purificação, tratamento, 
esgotamento sanitário e congêneres.

	Da proposta do legislador em de-
terminar novas situações passíveis de 
tributação, inclusive tratando-as geo-
graficamente em itens distintos no texto 
da Lei Complementar, podemos afirmar 
que tais atividades não se confundem, ou 
seja, a especificidade levada a efeito pelo 
legislador torna indubitável que controle 
e tratamento de efluentes de qualquer 
natureza e de agentes físicos químicos e 
biológicos (item 7.12) são fato gerador di-
verso de saneamento ambiental, inclusi-
ve purificação, tratamento, esgotamento 
sanitário e congêneres (item 7.14) e trata-
mento e purificação de água (item 7.14).

	Ocorre que a possibilidade de tributar 
as atividades descritas nos itens 7.14 e 7.15 
não se consumou, motivada pelo veto pre-
sidencial que receberam, e, assim, sem 
essas duas inovações propostas pelo Le-
gislativo, foi publicada a Lei Complementar 
nº 116/03. Em outras palavras, significa 
dizer que nunca existiu e continua inexis-
tente no ordenamento jurídico brasileiro a 
possibilidade de serem tributados pelo ISS 
os serviços de purificação, tratamento, es-
gotamento sanitário e congêneres, assim 
como tratamento e purificação de água.

	Retomando a celeuma inaugural 
deste texto, certo é que, mesmo diante 
da clareza dos argumentos trazidos até 
aqui, em sede de recurso administrativo 
patrocinado pela autuada contra o fisco 

municipal, a autoridade administrativa 
julgadora não foi sensível  ao clamor e 
todas as decisões foram em desfavor 
da autuada, mantendo-se a cobran-
ça do ISS sobre suposta execução de 
“controle e tratamento de efluentes de 
qualquer natureza...”.

	Diante da flagrante ilegalidade co-
metida nos lançamentos e de sua ma-
nutenção em sede recursal administra-
tiva, a autuada buscou resguardar seus 
interesses perante o Poder Judiciário 
que, em recentíssima decisão proferi-
da pela 2ª Vara da Fazenda Pública da 
Capital de São Paulo, entendeu plau-
síveis os argumentos e, acolhendo a 
tese da diferenciação das atividades e 
da impossibilidade de tributação em 
razão do veto presidencial, julgou pro-
cedentes os pedidos formulados nos 
processos cautelar e principal que car-
rearam a discussão. (Processo 0016878-
55.2011.8.26.0053 - Cautelar Inominada 
- Liminar – Cia. de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP - Mu-
nicípio de São Paulo).

Não temos conhecimento de outras 
ações judiciais em que tenha sido sus-
citada a tese da diferenciação entre os 
variados tipos de serviços contidos na 
norma tributária sob a perspectiva dos 
serviços típicos do setor de saneamen-
to e do veto presidencial. 

	Assim, essa decisão é relevante 
para setor, pois é o reconhecimento 
judicial de que purificação, tratamento, 
esgotamento sanitário e congêneres e 
tratamento e purificação de água não 
são alcançados como fatos geradores da 
tributação pelo imposto municipal, o ISS.

	A sentença está submetida ao ree-
xame necessário, todavia, dada a razoa-
bilidade da tese, temos firme esperança 
de que as instâncias superiores confir-
marão o entendimento do juiz singular, 
ratificando a ilegalidade das municipali-
dades insistirem nessa tributação.    



Que a água é um patrimônio am-
biental, econômico e social, todo 

mundo sabe, assim como é senso 
comum o fato de a água ser um bem 
essencial à vida. Todavia, governos, em 
todas as esferas, e organismos como 
companhias de saneamento têm pas-
sado a ver a água como um patrimônio 
cultural, ou seja, várias ações podem 
ser vistas, por todo o Brasil, com o in-
tuito de valorizar ainda mais os aspec-
tos culturais que circundam a água.

	Esses aspectos vão desde a reli-
giosidade sincretizada nas figuras de 
Yemanjá e Oxum, ambas represen-
tantes das águas salgada e doce, res-
pectivamente, passando pela cultura 
viva das comunidades pantaneiras, 
até a arquitetura de chafarizes, ver-
tedouros e estações de tratamento, 
além, é claro, de artefatos rudimenta-
res encontrados em escavações feitas 
pelas companhias de saneamento, 
para implantar suas redes e que se 
tornam objetos de museus brasilei-
ros. História, Geografia, religião, co-
tidiano são aspectos que envolvem a 
cultura da água, Brasil afora. 

	E, baseados nessa constatação, 
diversos organismos lutam para 
promover esse novo conceito de 
“água como patrimônio cultural”. É 
o caso da Agência Nacional de Águas 
(ANA) e de algumas companhias de 
saneamento, como as dos estados de 
São Paulo e do Ceará, que têm seus 
museus e institutos para garantidos 
que artefatos e pesquisas sejam asse-
gurados para continuar a propagação, 

científica até, dessa nova forma de 
observar a água.

	“A proposta de se ter a água como 
patrimônio cultural é despertar, tanto 
na população quanto nos poderes 
públicos, em todos os seus níveis 
(municipais, estaduais e federal) a 

consciência para a importância em 
se proteger e preservar a água do 
ponto de vista não somente de um 
patrimônio econômico ou ambiental, 
mas também de seu valor intrínseco, 
cultural, social e simbólico, isso é, 
como parte integrante e essencial de 
uma paisagem, de um monumento, de 
uma localidade, de uma sociedade”, 
justificou o especialista em Recursos 
Hídricos e assessor da Diretoria da 
(ANA), Jorge Thierry Calasans.

Com isso, a ideia da ANA é incenti-
var o reconhecimento da água e a sua 

importância nas tradições culturais, 
religiosas e turísticas, assegurando, 
também, dessa forma, a proteção 
às nascentes, aos olhos d’água, às 
cachoeiras e aos demais tipos de ma-
nanciais. A água deve também ser va-
lorizada por sua beleza cênica (que-

das d’água, cachoeiras, chafarizes, 
fontes) e, ainda, por sua dimensão 
mística e religiosa, pois é tida como 
algo que abençoa, que energiza, que 
cura, que tonifica, que purifica o cor-
po e a alma.

	Filosoficamente, é importante lem-
brar que, na maioria das mitologias, a 
água ocupou, direta ou indiretamente, 
um lugar de destaque. Ela é a própria 
base de certos mitos e religiões. Tam-
bém representa aquilo que foge à pos-
sibilidade de apropriação: ela escorre, 
ela se infiltra no solo, evapora.

Um novo olhar sobre a água nossa de cada dia
Água como patrimônio cultural é um termo que tem sido comumente ouvido. 

Todavia é preciso entender do que se trata para valorizá-lo politicamente a fim 

de assegurar sua importância no contexto atual de gestão de recursos hídricos
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Nas religiões não monoteístas, por 
exemplo, as divindades aquáticas eram 
quase sempre femininas e benfeitoras. 
No âmbito do cristianismo, supõe-se 
que ela lava o corpo do pecado original; 
algumas fontes – como a de Lourdes, 
em Portugal – são revestidas de pode-
res milagrosos. O hinduísmo, por sua 
vez, atribui à água as mesmas virtudes 
sacramentais: as águas do rio Ganges 
purificam corpos e almas. 

No antigo testamento, o recurso 
hídrico trata-se de um elemento que 
intervém de forma recorrente: a Terra 
é invadida pela água no dilúvio; ela 
marca a existência de Moisés, abando-
nado sobre o Nilo, abrindo o mar para a 
passagem dos israelitas, fazendo, com 
seu bastão, jorrar água de um rochedo 
no deserto, entre outras citações.

Além disso, é possível encontrar 
referências sobre a água sendo um 
elemento de salvação ou cura. Os gre-
gos acreditavam em várias virtudes 
das águas minerais e os romanos esta-
beleceram os princípios terapêuticos 
das águas termais.

No Brasil, assim como na África, 
nos ritos do candomblé e umbanda, 
Iemanjá e Oxum são as divindade das 
águas salgadas e doces, sendo sin-
cretizadas como “a Virgem da Ima-
culada Concepção”, e grandes festas 
lhe são dedicadas à beira do mar e 
das cachoeiras. 

Governo federal – De acordo com o 
especialista em Recursos Hídricos e 
assessor da Diretoria da ANA, Jorge 
Thierry Calasans, não se pode dizer 
que o governo federal esteja, como um 
todo, tratando a água como patrimô-
nio cultural. Salvo o Iphan (Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional), essa não é uma abordagem 
comum aos órgãos do governo federal 
que, direta ou indiretamente, estejam 

relacionados ao uso ou à regulação do 
uso da água no Brasil. 

Na ANA, a abordagem surgiu da ini-
ciativa de um de seus diretores – a saber, 
o Sr. Dalvino T. Franca – que, desde o iní-
cio de seu primeiro mandato na Agência, 
em 2005, inseriu uma agenda cultural da 
água, criando por meio da Portaria ANA 
nº 110, de 2006, um Grupo de Coordena-
ção da Ação Programada sobre a Água 
e a Cultura com a finalidade de planejar 
e implementar atividades com o tema 
“Água e Cultura” e promover a articula-
ção com outras organizações públicas 
e privadas que desenvolvam atividades 
alusivas ao tema.

O Grupo propôs e realizou um con-
junto de ações que se relacionam com a 
questão da água e da cultura, como se-
minários, palestras e encontros. Ten-
tou, por exemplo, produzir com o apoio 
da Unesco, um estudo sobre A História 
do Uso da Água no Brasil do Descobri-
mento ao Século XX. “No entanto, cabe 
destacar que a Ação Programada da 
Água e da Cultura nunca foi contempla-
da com um orçamento próprio, o que 
sempre dificultou sobremaneira a im-
plementação dessas ações”, reforçou 
Jorge Calasans, lembrando que, em 
abril deste ano, a ANA e o Iphan realiza-
ram um seminário conjunto com o tema 
“Água e Patrimônio Cultural”.

Na sua ação de regulação, a ANA, 
por força de lei, também considera, ao 
outorgar o direito de uso de recursos 
hídricos, os seus usos múltiplos, entre 
os quais os usos para lazer e recre-
ação. O Plano Nacional de Recursos 
Hídricos, elaborado pelo Ministério do 
Meio Ambiente, dedica, na parte que 
trata do Panorama e Estado dos Re-
cursos Hídricos no Brasil, um capítulo 
aos aspectos socioculturais do uso da 
água e as sociedades tradicionais. 
Trata de populações tradicionais não 
indígenas, tais como os pescadores 

artesanais, os caipiras, os babaçuei-
ros, os quilombolas, os pantaneiros, os 
caiçaras, os jangadeiros, os caboclos 
ribeirinhos, os sertanejos e os varjei-
ros, assim como realça a relação dos 
povos indígenas com a água.

Existe também, sob a coordenação 
do Departamento de Recursos Hídri-
cos do Ministério do Meio Ambiente, 
uma Rede para compartilhamento 
de informações relativas ao planeja-
mento e gestão dos recursos hídricos 
brasileiros chamada Comunidade das 
Águas (site: http://comunidadedasa-
guas.ning.com).

Quanto ao Iphan, vale destacar suas 
ações com vistas ao tombamento, entre 
outras, em Manaus, no Amazonas, do 
Encontro das Águas dos rios Negro e 
Solimões; da floresta fóssil no rio Poti, 
em Teresina, no Piauí, do conjunto pai-
sagístico da Lagoa Rodrigo de Freitas 
no Rio de Janeiro ou das grutas do lago 
Azul e de Nossa Senhora Aparecida em 
Bonito, no Mato Grosso do Sul.

“A questão, atualmente, não é tor-
nar legal o assunto, pois já existe im-
portante legislação tratando do tema. 
As lutas estão em valorizar politica-
mente esse assunto e em lhe propiciar a 
importância devida no contexto atual de 
gestão de recursos hídricos”, defendeu 
o especialista da ANA que também é ad-
vogado, doutor em Direito pela Univer-
sidade de Paris 1 Panthéon/Sorbonne.

Companhias de Saneamento - As 
companhias de saneamento também 
exercem um importante papel quando, 
ao gerenciar o abastecimento público, 
coletam os esgotos e dão a eles o de-
vido tratamento de forma a lançá-los 
sem contaminar ou descaracterizar 
corpos hídricos que possuam alguma 
importância para lazer, entretenimen-
to ou para a cultura ou a religião de 
uma comunidade.  
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Museus e Exposições
Existem alguns museus dedicados ao tema. Entre eles, podemos citar:

+ Museu da Água de Piracicaba, em São Paulo, inaugurado no final do ano 2000, o Museu da Água ocupa uma área de 12 mil 
metros quadrados à margem do rio Piracicaba, onde funcionou a primeira estação de captação e bombeamento de água da 
cidade, construída em 1887. O museu serve como referencial histórico sobre o saneamento de Piracicaba desde a sua funda-
ção. O local possui detalhes arquitetônicos e túneis, formados por antigos aquedutos. Além de uma ampla visão do Parque do 
Mirante, do Engenho Central e do Salto do Rio Piracicaba, o visitante também aprende a consumir água corretamente. É um 
projeto de educação ambiental e recuperação de um patrimônio histórico da cidade. (Saiba mais: http://www.piracicaba.tur.
br/piracicaba-museu-da-agua-64/)

+ Museu da Água de Blumenau, em Santa Catarina, inaugurado em 1999 no local onde, em 1943, foi instalada a primeira estação 
de tratamento de água da cidade, o Museu da Água procura exibir uma abordagem da água não só como líquido essencial 
para a existência da vida, mas suas diversas aplicações, como força motriz, por exemplo, que ajudou a impulsionar a então 
colônia de Blumenau. O complexo edificado no início dos anos 40, concebido nos padrões da arquitetura art déco foi valoriza-
do, ao mesmo tempo em que se tornou um novo espaço de educação ambiental. Um mirante no alto do museu oferece uma 
vista panorâmica da cidade. (Saiba mais: http://www.samae.com.br/museu.asp).

+ Espaço das Águas, criado pela Companhia de Saneamento do Estado de São Paulo (Sabesp), o Espaço das Águas é um local 
destinado à memória do saneamento, fomento às manifestações culturais e práticas de sustentabilidade. “Espaço das 
Águas” surgiu como nome para designar o prédio e todo o entorno onde foi instalada a primeira estação elevatória de esgo-
tos de São Paulo. O nome “Espaço das Águas” justifica o fato de a instalação abrigar o acervo histórico sobre água e esgoto 
já pesquisado na Sabesp, além de estar nas proximidades do encontro de dois importantes rios para a cidade de São Paulo: 
o Tietê e o Tamanduateí. A intenção é utilizar o Espaço como auxiliar na absorção de conceitos sobre preservação ambiental 
e, mais especificamente, sobre saneamento ambiental. (Saiba mais: http://memoriasabesp.sabesp.com.br/historia/espa-
co_aguas/espaco_aguas.asp)

+ Projeto Casa das Águas, na cidade do Rio de Janeiro: o projeto, em fase de desenvolvimento, objetiva a implantação de um Cen-
tro Cultural na antiga sede da Companhia Estadual de Águas da Guanabara, atualmente propriedade da Companhia Estadual 
de Águas e Esgotos (Cedae). O Centro terá como tema fundamental a água. Em seus espaços, abordará o assunto a partir de 
múltiplas perspectivas, incluindo exposições permanentes e temporárias, eventos, apresentações, atividades educativas e 
lúdicas. Além disso, o espaço pretende mostrar a história da água no Brasil de forma interativa e futurista e auxiliar na for-
mação do cidadão brasileiro no que se refere à sustentabilidade, principalmente no consumo responsável da água. Tem por 
objetivo conscientizar os visitantes da importância da conservação e reciclagem sob um viés cultural e artístico e não apenas 
científico. Deverá, também, servir de espaço de pesquisa e debate sobre temas que tratem da água e sua sustentabilidade. 

+  Projeto do Museu Internacional das Águas, em Brasília (DF): em 2003 foi anunciada, com o apoio da Companhia de Saneamento 
do Distrito Federal (Caesb), a criação, em Brasília, de um Museu Internacional das Águas, o Mina, cujo projeto arquitetônico é de 
autoria de Oscar Niemeyer. De acordo com o então presidente da Caesb, Fernando Leite, a proposta era que o Mina não fosse um 
projeto de um setor, nem do governo local ou federal, mas um projeto de toda a sociedade, do povo brasileiro e construído com 
a ajuda de todos. O projeto estrutura o museu em dois grandes núcleos: o primeiro voltado para a realidade do homem (Núcleo 
de Interação Humana), que se constituirá de um pavilhão com as atividades de mostras e multimídias; e um segundo núcleo, 
denominado Universidade da Água, onde estariam todas as atividades de coleta e organização do conhecimento voltado para a 
temática dos recursos hídricos. Seria um núcleo para disseminar os estudos sobre o tema, utilizando biblioteca, programações 
de curso técnico e extensão acadêmica. Infelizmente, por falta de recursos, o projeto parece ter sido abandonado.

Um típico exemplo é o lago Pa-
ranoá, em Brasília. Criado artifi-
cialmente para aportar à capital um 
clima mais ameno devido à secura do 

ar, o lago, além de integrar o projeto 
paisagístico da capital, tornou-se 
fonte de lazer e entretenimento para 
os moradores da cidade. De uma 

situação de grave contaminação nos 
anos 70 e 80, o lago passou em 2010 
a ter cerca de 95% do seu espelho 
d’água seguro para banho, lazer e 
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esportes aquáticos, graças à imple-
mentação do Programa de Despolui-
ção do Lago Paranoá.

“Esses resultados se devem a um 
esforço contínuo e integrado das di-
versas áreas da Caesb que atuam per-
manentemente, desde a implantação 
e manutenção das redes coletoras 
de esgotos na Bacia de Drenagem do 
lago, até o tratamento avançado dos 
esgotos em nível terciário nas ETEs 
Sul e Norte, com remoções superio-
res a 90% dos nutrientes contami-
nantes antes de alcançarem o lago. 
Ressalto, por fim, que graças ao PAC 
(Programa de Aceleração do Cresci-
mento) a situação de coleta e trata-
mento de esgotos vem melhorando 
significativamente em todo o país”, 
considerou o especialista da ANA, 
Jorge Calasans.

Cagece – Quem pôde ver de perto o 
quanto a água faz parte do cotidiano 
cultural de um povo foram os cearen-
ses, há alguns meses. É que durante 
as obras de implantação de sistemas 
de esgotamento sanitário nos municí-
pios de Aracati e Maranguape, foram 
encontradas peças arqueológicas 
que datam dos séculos XVIII e XIX. As 
peças fazem parte de um acervo iti-
nerante que percorre todo o Ceará. A 
exposição recebeu o nome de “Cacos 
de uma história: vestígios arqueológi-
cos e utensílios domésticos de Aracati 
e Maranguape dos séculos XVIII e XIX” 
e reúne 24 peças catalogadas pela 
equipe coordenada pela arqueóloga 
Verônica Pontes Viana.

Nos estratos mais profundos da 
cidade de Aracati foram descobertas 
faianças e cerâmicas de fabricação 
portuguesa que chegaram no século 
XVIII, quando o comércio brasileiro 
era exclusivo com a Coroa Portu-
guesa. Tanto em Aracati como em 

Maranguape, foram descobertos ele-
mentos diversos da tralha doméstica 
do século XIX, chegados ao Brasil logo 
após a Abertura dos Portos às nações 
amigas, em 1808.

Entre os objetos desse período, 
aparecem em profusão as faianças 
finas de fabricação inglesa, desti-
nadas aos serviços de jantar, chá e 
café, além de malgas destinadas ao 
consumo de alimentos pastosos, co-
muns no século XIX. 

Nas duas cidades foi recuperado 
grande número de garrafas de grés, 
recipientes destinados a acondicionar 
azeites, tintas e bebidas alcoólicas, a 
exemplo da cachaça genebra que se 
popularizou no Brasil com a designa-
ção local de “zinebra”.

São apresentadas ainda algumas 
imagens das intervenções arqueo-
lógicas realizadas durante o acom-
panhamento da obra, a exemplo das 
escavações das fundações do Sobrado 
das Corujas, em Aracati, uma cons-
trução da primeira metade do século 
XIX, demolida na década de 1940 para 
dar lugar a uma rua da cidade.

De acordo com a gerente de meio 
ambiente da Cagece, Maria Amélia 
Menezes, a exposição mostra alguns 
objetos recuperados durante a aber-
tura de valas, poços de visita e liga-
ções domiciliares nas duas cidades. 
“Durante o acompanhamento da obra 
por uma equipe multidisciplinar de 
arqueólogos, historiadores e arquite-
tos foi descoberta grande quantidade 
de materiais”, afirma. 

Segundo Maria Amélia Menezes, a 
Cagece financia as pesquisas arqueo-
lógicas durante suas obras em cum-
primento à legislação do patrimônio 
arqueológico brasileiro.

Papel da população – Na opinião de 
Jorge Calasans, cabe à população 

identificar, frente aos poderes pú-
blicos, quais áreas e corpos hídricos 
possuem importância cultural e que 
devem ser protegidos enquanto patri-
mônio hídrico, e cobrar a sua preser-
vação e proteção. Um exemplo da im-
portância do papel da população frente 
aos poderes públicos com relação à 
proteção de águas foi a ampliação do 
perímetro do Parque Olhos d’Água, 
também em Brasília, e que envolveu, 
entre outros, ONGs, a ANA e o governo 
do Distrito Federal. 

“Lembro-me de que, no início 
do ano passado, a proprietária de 
um terreno contíguo ao parque, e 
que abriga algumas de suas nas-
centes, requereu ao Instituto Bra-
sília Ambiental (Ibram) uma licença 
ambiental para a construção de um 
shopping center no local. Cientes 
desse fato, os moradores da região 
e ONGs ambientalistas se mobiliza-
ram e lançaram o Movimento SOS 
Parque Olhos d’Água, solicitando 
ao governo do DF que fosse editado 
um decreto incluindo as nascentes 
e áreas de preservação permanente 
aos limites do Parque”, citou, infor-
mando que a empresa interessada 
na construção do shopping acatou o 
parecer técnico do Ibram que havia 
recusado a concessão de licencia-
mento ambiental da obra, além de 
ter recomendado a imediata desa-
propriação do terreno.

Com a inclusão da área, o Parque 
Olhos d’Água teve sua área expandi-
da em 30%, passando de 21 para 28 
hectares. O decreto previu, ainda, 
medidas de preservação do local, com 
obras de engenharia que preservem 
os recursos hídricos, eliminem as 
erosões e o odor causado pelo trata-
mento de esgoto, e impeçam o asso-
reamento do córrego pelo lançamen-
to direto das redes pluviais.   

ÁGUA: Patrimônio Cultural
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Caema amplia sistema de 
esgotamento sanitário na capital
Assimp Caema 

RealizAção

Foi dado início às obras de im-
plantação e ampliação dos sis-

temas de esgotamento sanitário das 
bacias Anil e Vinhais, em São Luís 
(MA). A previsão da Companhia de 
Saneamento Ambiental do Maranhão 
(Caema) é de que as obras sejam 
concluídas no final de 2013. A sole-
nidade de assinatura da ordem de 
serviço aconteceu em julho e contou 
com a presença da governadora do 
Maranhão, Roseana Sarney, além de 
autoridades estaduais e membros da 
diretoria da Caema. 

Em seu discurso, a governadora 
destacou a importância das obras para 
a população de São Luís, convocando 
todos a serem fiscais para que se possa 
entregar um serviço completo à cidade. 
“Queremos agradecer a parceria da 
presidente Dilma Rousseff pelo bene-
fício que traz para toda nossa gente”, 
disse, agradecendo também o apoio da 
Caixa Econômica Federal.

O presidente da Caema, João Reis 
Moreira Lima, finalizou, afirmando que a 
implantação e ampliação do sistema de 
esgotamento sanitário de São Luís contri-

buirão significativamente para melhorar 
a qualidade de vida dos seus moradores e 
também a balneabilidade das praias. 

O projeto total de ampliação do 
sistema de esgotamento sanitário da 
capital é composto por três etapas: 
Etapa I, que corresponde às obras das 
bacias São Francisco, Anil e Vinhais; 
Etapa II, que é a expansão desses 
sistemas e mais a bacia da margem 
direita do Rio Bacanga; Etapa III, cujo 
projeto executivo encontra-se em 
fase de licitação abrange as bacias do 
Turu/Olho d’Água e Geniparana. 

Vanda Vidigal/Assimp Caema

A governadora do Maranhão, Roseana Sarney, destacou a importância das obras para a população de São Luís-MA
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Sistema Anil - É composto por 2.932,78 metros de redes coletoras de es-
goto; 3.317 metros de interceptores; 1.321,25 metros de linhas de recalque; 
quatro estações elevatórias de esgoto, uma estação de tratamento de esgo-
to (ETE Anil); 47 kits sanitários e 293 ligações prediais de esgoto, que aten-
derão a cerca de 56 mil habitantes dos bairros Alemanha, Camboa, Liber-
dade, Fé em Deus e Ivar Saldanha. A obra está orçada em R$ 24.621.808,68 e 
será executada em 540 dias. 

 
Sistema Vinhais - Compreende 6.158,19 metros de redes coletoras de 

esgoto; 11.830,72 metros de interceptores; 3.017,01 metros de linhas de re-
calque; quatro estações elevatórias de esgoto; uma estação de tratamento 
de esgoto (ETE Vinhais); 63 kits sanitários e 616 ligações prediais de esgoto, 
que beneficiarão aproximadamente 246 mil moradores dos bairros Cruzeiro 
do Anil, Ipase (Japão), Rio Anil, João de Deus, Pirapora, Vila Lobão, Recanto 
Santos Dumont, Aurora, Vila dos Vinhais e Vila Vitória. Esse empreendimen-
to custará R$ 63.439.496,64 e a previsão para entrega é de 540 dias.

 
Sistema São Francisco - As obras foram reiniciadas em janeiro deste 

ano, compreendendo a implantação de 3.049 metros de rede coletora e 
interceptores, que passam pelos bairros da Ilhinha, Renascença e área da 
Península da Ponta d’Areia e já estão beneficiando a população dos bairros 
São Francisco, Ilhinha, Jaracati, Renascença I e II e Buriti.

O investimento total nas três fa-
ses da obra será de R$ 756 milhões, 
sendo R$ 124 milhões para a primeira 
etapa, em que serão beneficiados 
cerca de 300 mil habitantes. Para 
a segunda etapa, serão gastos R$ 
252 milhões e para a terceira etapa 
estimam-se investimentos da ordem 
de R$ 380 milhões. Em cinco anos, a 
cobertura da rede de tratamento de 
esgotos da capital será ampliada de 
10% para 90%.

Os recursos destinados à execução 
das obras são oriundos do governo 
federal por meio do PAC I, com a con-
trapartida de aproximadamente 20% 
do governo maranhense.



A Companhia de Saneamento Am-
biental do Distrito Federal (Caesb) 

adquiriu neste ano mais uma impor-
tante ferramenta para garantir a saúde  
do Lago Paranoá: o barco Papaguapé. 
Foram investidos R$ 3 milhões, finan-
ciados pelo Banco Mundial (BIRD) – por 
meio do Programa Brasília Sustentá-
vel –, na compra da embarcação e dos 
equipamentos de corte, coleta e arma-
zenamento das macrófitas aquáticas, 
popularmente conhecidas como agua-
pés. O nome do barco – Papaguapé – foi 
sugerido por um empregado da Caesb, 
durante um concurso interno.

	O Lago Paranoá é considerado um 
dos mais importantes corpos d’água 
do Distrito Federal – com 44km² de 

extensão – permitindo a prática de di-
versas atividades de lazer nos seus 80 
km de margem. Brasília hoje possui a 
terceira maior frota de embarcações 
do Brasil, o que destaca o lago como 
um referencial para esportes náuticos.

	Na década de 1980, o Lago Paranoá 
passou por um processo de eutrofiza-
ção que ocasionou uma explosão da 
população de macrófitas aquáticas 
– plantas herbáceas que crescem na 
água, em solos cobertos por água ou 
em solos saturados com água, com 
o predomínio da espécie Eichhornia 
crassipes, conhecida por aguapé. O 
crescimento descontrolado provocou o 
povoamento de grandes áreas do Lago, 
sem, no entanto, ser possível ocorrer 

uma remoção satisfatória devido à 
grande velocidade de sua reprodução.

Nos últimos anos, o governo do 
Distrito Federal e a Caesb investiram 
significativamente na recuperação do 
Lago Paranoá, sendo possível reverter 
esse processo de eutrofização. Hoje, o 
corpo d’água constitui-se num exemplo 
mundial de reversão de um estado de hi-
pertrofia para níveis mesotróficos e oli-
gotróficos, em região tropical, que cul-
minou com os intensivos usos atuais da 
água para recreação e contato primário 
em mais de 95% de seu espelho d’água, 
além da real possibilidade de ser um dos 
próximos mananciais para abasteci-
mento público no Distrito Federal, como 
fonte de captação de água pela Caesb.

Caesb adquire embarcação que retira 
aguapés do espelho d’água em Brasília
Assimp Caesb

RealizAção

Assimp/Caesb

Com os investimentos do governo do Distrito Federal e da Caesb, foi possível recuperar o Lago Paranoá, revertendo o processo de eutrofização
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	Uma das ações de manutenção, 
conservação e limpeza do Lago Para-
noá foi a implementação de um Sistema 
de Remoção de Macrófitas, constituído 
por um barco ceifador de plantas aquá-
ticas (Barco Papaguapé), um mecanis-
mo de transferência do material ceifado 
do meio aquático para o meio terrestre 
e de um triturador do material ceifado. 
O barco foi fabricado pela empresa 
americana Aquarius Systems, vence-
dora de licitação internacional, tendo as 
seguintes dimensões: 13,8m de compri-
mento, 5,68m de largura, 3,8m de altura 
e oito toneladas de peso.

	Desde junho, o sistema de remoção 
já está ceifando e retirando mecani-
camente as macrófitas de dentro da 
água, evitando, assim, a proliferação 
dos aguapés. O material removido está 
sendo colocado às margens do lago por 
meio de um mecanismo de transferên-
cia de carga. A última etapa é a compres-
são e a trituração do material. A água 
retirada das macrófitas – que têm caule 
esponjoso – é devolvida ao lago, restando 
somente a planta aquática triturada e 
semisseca, o que otimiza o transporte 
terrestre em termos de custo.

	Durante toda a operação de cei-
fadura de macrófitas, o Barco Papa-
guapé é propelido e direcionado por 
duas rodas de propulsão (uma em 
cada lado da embarcação), que são 
operadas independentemente permi-
tindo que a embarcação entre e saia 
dos lençóis flutuantes de macrófitas 
sem ficar presa. Como o barco cei-
fador tem um calado de somente 60 
cm totalmente carregado e as rodas 
de propulsão não ultrapassam essa 
marca, a embarcação pode realizar a 
operação de ceifadura até a margem 
do meio aquático. 

	No entanto, ao retirar mecanica-
mente as plantas aquáticas, o sistema 
traz uma grande quantidade de detri-
tos sólidos lançados indevidamente 
no Lago Paranoá, tais como pneus 
usados, caixotaria, engradados, tam-
bores metálicos etc. Isso exige a utili-
zação de um triturador projetado para 
esse tipo de serviço pesado e incons-
tante, que possua um mecanismo 
de transferência do material ceifado 
posicionado o mais perto possível do 
barco. Para executar essa tarefa foi 
escolhido o triturador modelo M70H 

projetado e fabricado pela SSI Shre-
dding Systems, Inc. 

	Depois de coletado e triturado, o 
material segue para o aterro sanitário. 
Está em andamento na Caesb um pro-
jeto que estuda a compostagem desse 
material. Atualmente, cerca de 300 m³ 
por dia de aguapés é retirado do Lago 
Paranoá (o volume inicial previsto era 
de 100 m³). Hoje o local de maior proli-
feração da planta é no braço assoreado 
do Riacho Fundo, localizado nas proxi-
midades da Estação de Tratamento de 
Esgotos Brasília Sul. Portanto, os seis 
primeiros meses do trabalho serão fo-
cados nas áreas onde há crescimento 
descontrolado dos aguapés. 

	Com esse empreendimento, a Ca-
esb dá mais um grande passo para a 
melhoria do Lago Paranoá e vai aten-
der às necessidades da população que 
utiliza o espelho d’água para a prática 
de esportes aquáticos, com a retirada 
das plantas flutuantes e controle da 
população de macrófitas no prazo 
estimado de um ano. Além disso, con-
solida a estratégia de futura utilização 
do lago como fonte de captação para o 
abastecimento do Distrito Federal.   

RealizAção

Assimp/Caesb

A retirada de macrófitas evita a proliferação de aguapés
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Consumo de água na agroindústria 
pode ser avaliado por meio da água virtual
Assimp Caern

RealizAção

O sertão do Rio Grande do Norte, 
que está sofrendo uma das piores 

secas já registradas, exporta água 
para lugares onde esta é abundante. O 
paradoxo se dá por meio da água virtu-
al contida nas frutas, principal item das 
exportações do estado. 

	O termo água virtual foi criado em 
1993 pelo prof. J. Anthony Allan, do Kings 
College, de Londres. Trata-se da quan-
tidade de água gasta para produzir um 
bem, produto ou serviço, estando embu-
tida no produto, não apenas no sentido 
físico, mas também no sentido “virtual”. 

	Todos os bens de consumo pro-
duzidos pelo homem estão ligados à 
água. Ela está normalmente embu-
tida no produto, graças aos recursos 
hídricos utilizados no processo de 
produção. O consumo de água virtual é 
muito maior do que o consumo direto, 
apesar de ser quase invisível, pois 70% 
da água no mundo estão associados às 
atividades agroindustriais.

	De acordo com o Engenheiro e 
Pesquisador da Companhia de Águas 
e Esgotos do Rio Grande do Norte 
(Caern) Marco Calazans, essa questão 
da água virtual tem duas vertentes, 
sendo a água que não se vê ao consu-
mir, principalmente pelos produtos 
agropecuários. E também a água que 
é descartada em decorrência das ati-
vidades de produção. “Um litro de leite 
produz algumas toneladas de resídu-
os”, exemplifica. 

Dados da Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São Paulo, 
indicam que são necessários 17.100 
litros de água para a produção de um 
quilo de carne bovina e 3.700 litros para 

a carne de frango. A água utilizada para 
manter o gado e as aves até o abate, e 
para tratar os resíduos dos processos 
antes de colocá-los à disposição do 
meio ambiente adequadamente, está 
inclusa na medição. 

Uso consciente - Como toda a água do 
planeta, a água virtual também deve 
ser poupada, ainda que seja difícil, por 
não ser um consumo visível.  Para Ca-
lazans, a conscientização é o primeiro 
passo para o consumo moderado 
dos produtos. “É importante saber 
que tudo o que a gente consome está 
agregado à água, seja na produção ou 
no descarte”, afirma.

	Pequenas mudan-
ças nos hábitos diá-
rios podem contribuir 
para reduzir o desper-
dício, como por exem-
plo, comprar produ-
tos certificados, saber 
como são as normas 
ambientais seguidas 
pelas empresas e dar 
prioridade a produtos 
orgânicos, que preci-
sam de menos água 
para a sua produção.

	A água usada para 
preparar al imentos 
e sucos, além de ou-
tros usos domésticos, 
também está inserida 
no conceito de água 
virtual e seu desper-
dício deve ser evitado.  
O reúso da água para 
a irrigação também 

é indicado para atender à demanda 
existente no estado, diminuindo a 
utilização da água virtual nas ativida-
des agrícolas. “É uma atividade que 
vai contra a utilização da água direto 
dos mananciais para fins que não seja 
necessária uma água daquela quali-
dade”, explica o pesquisador.

	O uso consciente da água, seja 
ela virtual ou não, é importante para 
garantir que esta chegue da melhor 
maneira possível,  ao máximo de 
pessoas. “A quantidade de água no 
mundo não vai mudar, o que muda é a 
qualidade, e a distribuição espacial”, 
finaliza Calazans.   

A produção de carne de frango exige cerca de 3,7 mil de água, 
segundo estimativas da Sabesp

Assimp/Caern
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Mais recursos para investir na 
ampliação do atendimento e 

na melhoria dos serviços de abas-
tecimento de água e esgotamento 
sanitário na Bahia. É que em agosto, 
a Empresa Baiana de Águas e Sa-
neamento (Embasa) assinou con-
trato de financiamento com a Caixa 
Econômica Federal no valor de R$ 
100 milhões. O contrato foi assinado 
pelos presidentes Abelardo de Oli-
veira Filho (Embasa) e Jorge Hereda 
(Caixa). O financiamento vai garantir 
celeridade no atendimento a deman-
das de municípios ou de regiões em 
que ainda exista um grande número 
de pessoas sem acesso aos serviços 
de água e esgoto.

“Esses recursos vêm em um mo-
mento importante. A Embasa, como 
principal executora do programa 
‘Água para Todos’, está in-
vestindo R$ 6,3 bilhões em 
538 ações de saneamento 

básico na Bahia, atingindo 283 muni-
cípios e beneficiando cerca de 3,5 mi-
lhões de pessoas. As demandas pelo 
acesso ainda são imensas. Com essa 
operação, a Embasa garante mais re-
cursos, principalmente nessa época 
em que o governo estadual enfrenta 
sua maior seca”, explicou o presidente 
da Embasa, Abelardo de Oliveira Filho.

“A Caixa tem procurado cumprir 
uma função importante para o cres-
cimento do país, que é garantir a con-
tinuidade do crédito. Existem poucas 
empresas de saneamento no país 
iguais a Embasa. É uma boa empresa 
para se dar crédito: é bem gerida, tem 
capacidade de pagamento e é um bom 
cliente. Qualquer banco 
gostaria de 

tê-la como parceira. A Caixa está do 
lado da Embasa”, disse o presidente da 
Caixa, Jorge Hereda.   

RealizAção

Embasa assina contrato milionário com a Caixa
Assimp Embasa

+ Expansão - A Embasa vem tra-
balhando para universalizar o 
acesso aos serviços de água e 
esgoto na Bahia até 2030. De 
2007 até julho deste ano, a em-
presa implantou mais 646.488 
ligações domiciliares de água, 
beneficiando com o acesso ao 
serviço de abastecimento de 
água tratada e canalizada cerca 
de 2,5 milhões pessoas. Em re-
lação ao acesso ao serviço de es-
gotamento sanitário, no mesmo 
período, a empresa implantou 
291.412 ligações intradomici-
liares de esgoto, beneficiando 
cerca de 1,3 milhão de pessoas.

shutterstock
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Cagece cria ferramenta 
que permite balanço hídrico
Assimp Cagece

RealizAção

ACagece teve, em abril de 2012, um 
índice de perdas no faturamento 

de 25,77% e um Índice de Perdas por 
Ligação 244,63/litros/ligação/dia. O 
resultado é comemorado como um 
dos melhores entre as companhias de 
saneamento do Brasil. Uma das ferra-
mentas que permite à Cagece alcançar 
sucesso nesse campo é o Siscope, um 
sistema on line que fornece aos toma-
dores de decisão da empresa um balan-
ço hídrico, entre outras ferramentas.

	Entre os dados disponibilizados 
pelo Siscope estão índices de perdas, 
volumes produzidos e distribuídos 
de água, além de dados sobre vaza-
mentos e fraudes. O sistema permite 
gerenciar com precisão as perdas 
reais (vazamentos no sistema de água 
ou perdas no processo de produção 
e distribuição) e as perdas aparentes 
(perdas no faturamento por fraude ou 
submedição). Os módulos do Siscope 
são balanço hídrico, macromedição, 

base de clientes, micromedição, tele-
metria, fraudes e vazamentos.

	O monitoramento de todos esses 
dados de forma integrada e em tem-
po otimizado tem contribuído para a 
redução do consumo de energia e das 
perdas de água, por meio da identifica-
ção das causas exatas das perdas. Os 
resultados obtidos são fruto da eficácia 
das medidas tomadas, com base nos 
dados fornecidos. 

	Entre as ações efetivas, geradas 
com base nos dados, está a caça sis-
temática às fraudes e aos vazamentos 
visíveis e ocultos. Também pode ser 
citada a otimização das pressões na 
rede, para diminuir os vazamentos. Os 
dados também subsidiam o planeja-
mento dos setores hidráulicos.

Vazamentos - Equipes da Cagece em 
campo detectaram 5.170 vazamentos 
de água em todo o estado de fevereiro 
a maio de 2012. As mesmas equipes 

identificaram 1.261 fraudes, no mesmo 
período. As equipes tanto de fraude 
como de vazamento chegaram a pes-
quisar cerca de 1.439,47 km para che-
gar a esse resultado.

FOTOS // Assimp/Cagece

As equipes de campo detectam 
vazamentos, fraudes e, ainda, procuram 

resolver esses problemas

O Siscopa fornece um balanço hídrico e possibilita a rápida tomada de decisão.
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	Do total de vazamentos soluciona-
dos, 1.244 eram ocultos e 3.926 eram 
visíveis. Das fraudes detectadas, 868 
eram visíveis e 393 ocultas. Dos vaza-
mentos, 1.558 estavam na capital e o 
restante no interior. Das fraudes, 338 
foram localizadas em Fortaleza.

As 11 equipes executam serviços 
tanto de busca de vazamentos como 
de identificação de fraudes. Elas 
utilizam equipamentos como geo-
fones eletrônicos que identificam a 
presença de tubulações enterradas, 
a partir da ampliação sonora. A ideia 
é identificar até ocorrências peque-
nas, que não são detectadas pelos 
meios convencionais, para evitar 
qualquer perda.

Nível de perdas - O engenheiro Luiz 
Celso Braga Pinto, gerente de con-
trole e redução de perdas e eficiência 
energética da Cagece, apresentou, em 
agosto último, no XXIII Encontro Técni-
co da AESabesp, a iniciativa da Compa-
nhia na implantação de uma ferramen-
ta que simula o nível ótimo de perdas 
de empresa, de forma que os investi-
mentos direcionados para as ações de 
redução de perdas não sejam superio-
res ao retorno financeiro obtido. O mé-
todo foi criado pela consultoria ameri-
cana RTI International, por intermédio 
do pesquisador Alan Wyatt e adaptado 

às condições brasileiras, onde 
se tem um nível de perdas 
aparentes(principalmente 
devido a ligações clandesti-
nas) bem superior a países 
desenvolvidos, como Japão, 
EUA e maioria da Europa. O 
método já foi utilizado em 
diversos países e continentes 
e vem evoluindo em precisão 
desde que foi criado.

De acordo com o estudo 
apresentado, Fortaleza pre-
cisaria baixar seu índice de 
água não faturada (ANF) dos 
atuais 318 litros/ligação.dia 
para patamares de aproxima-
damente 101 litros/ ligação.

dia, nível ótimo apontado pelo 
modelo RTI. Os cálculos mos-
traram, por exemplo, aumentos 
de receita substanciais com a 
redução das perdas aparentes. 
Esses resultados financeiros 
projetados constituem uma boa 
argumentação para convencer 
entidades e gestores da neces-
sidade de investimentos na área. 

Além disso, verificou-se que 
as ações relativas a perdas apa-
rentes devem ser priorizadas 
em relação às perdas reais. 

Essa diferença parece um pouco con-
fusa no início, mas se explica devido ao 
baixo consumo per 
capita (155l/habitan-
te/dia) e por conexão, 
além da baixa pres-
são média na rede 
(pelo fato de Forta-
leza ser uma cida-
de com poucos aci-
dentes geográficos e 
consideravelmente 
plana). Um menor 
consumo leva a um 
esforço mais elevado 

para o atingimento do nível de perdas 
ótimas aparentes, assim como uma 
menor pressão leva a um esforço me-
nos elevado para o atingimento do nível 
de perdas ótimas reais.

Entre as recomendações do es-
tudo, está o início da execução das 
ações planejadas para Fortaleza. 
Uma das propostas apresentadas 
para a questão das perdas aparentes 
é a implantação de ligações tempo-
rárias para os imóveis que estão em 
áreas irregulares. Também foi pen-
sada a aplicação do modelo nas uni-
dades de negócios, para identificar 
as áreas que estão mais afastadas do 
nível ideal de perda.   

RealizAção

O uso de equipamentos de última geração permite a 
descoberta de problemas graves na rede
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+ Especificações - A barragem do rio do Salto, em Timbé do Sul, tem previsão de construção em concreto armado, com 98 metros 
de comprimento da crista e altura de cinco metros. Também será assentada uma adutora de água bruta numa extensão de 
40,6 km, ligando a barragem às estações de tratamento de água dos municípios beneficiados, quais sejam: Turvo, Meleiro, 
Morro Grande, Ermo e futuramente Araranguá. A obra servirá, ainda, para regularizar o regime de vazão dos rios do Salto, 
Amola Faca, Manoel Alves e Araranguá.

Casan assegura R$ 66 milhões 
para a barragem do rio do Salto
Assimp Casan

RealizAção

A Diretoria da Companhia Catari-
nense de Águas e Saneamento 

(Casan) assegurou recursos federais 
da ordem de R$ 66,3 milhões para a 
construção de uma barragem no rio 
do Salto, em Timbé do Sul. A boa no-
tícia é fruto da reunião entre Casan 
e Ministério da Integração Nacional, 
realizada em meados de agosto. O 
recurso tem o PAC como origem e vai 
garantir o abastecimento de água à 
população, além da irrigação agrícola 
na região. De acordo com a conces-
sionária, a obra que deve ser licitada 
no início do ano que vem deverá ser 
concluída até o final de 2014.

“Trata-se de uma obra importante 
para a população e, ainda, para a eco-
nomia da região Sul de Santa Catarina, 
já que vai garantir o abastecimento de 
água para cerca de 100 mil habitantes, 
a irrigação das lavouras de arroz e au-
xiliar no controle das cheias do rio do 
Salto”, destaca o presidente da Casan, 
Dalírio Beber. Segundo ele, tanto a 
Companhia quanto o governo do estado 
estão fazendo suas partes para que 
sejam cumpridas e agilizadas todas as 
etapas do projeto.

De acordo com o diretor de Expan-
são da Casan, Adelor Vieira, a etapa 
atual é a de revisão do projeto básico 

e elaboração do projeto executivo da 
obra, que está sendo executada pela 
empresa baiana Geotechnique, que 
venceu a licitação para o serviço. Só 
nessa fase, o investimento é de quase 
R$ 1,5 milhão. O custo total da obra é 
de cerca de R$ 79 milhões. Desse mon-
tante, R$ 66 milhões são do Ministério 
da Integração Nacional. Os outros R$ 
13 milhões são a contrapartida do  go-
verno do estado que, em conjunto com 
a Casan,  também  já disponibilizou   R$ 
19,5 milhões necessários para inde-
nizar as famílias proprietárias de 129 
imóveis localizados em áreas que se-
rão, futuramente, alagadas.   

shutterstock
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O governador alagoano, Teotonio Vi-
lela Filho, assinou, em Arapiraca 

(AL), o contrato para efetivação da Par-
ceria Público-Privada (PPP) do Agres-
te, que vai garantir mais água para 10 
municípios da região, beneficiando 
cerca de 250 mil pessoas. Trata-se da 
primeira PPP do Nordeste na área de 
recursos hídricos, cujo investimento é 
de mais de R$ 130 milhões. A parceria 
inclui a construção de um novo sistema 
adutor, a recuperação e manutenção 
das atuais adutoras, além de serviços 
comerciais como leitura e entrega 
de fatura, instalação de hidrômetros, 
ligação de água, fiscalização de irregu-
laridades, corte e cobrança.

A captação de água do novo siste-
ma será feita no Rio São Francisco, no 
município de Traipu. Até chegar a Ara-
piraca, percorre 57 km e a produção 
será de 1,5 milhão de litros por hora, 
garantindo o abastecimento pelos 
próximos 30 anos. O contrato da PPP 
também foi assinado pelo secretário 
estadual de Infraestrutura, Marco Fi-
reman, pelo presidente da Companhia 
de Saneamento de Alagoas (Casal), 
Álvaro Menezes, pelo vice-presidente 
de Gestão Operacional da Companhia, 
Moisés Vieira, e pelo diretor da CAB 
Águas do Agreste, Lauro de Menezes (a 
CAB é a empresa que venceu a licitação 
para execução da PPP).

“O trabalho da Casal, que adminis-
tra a PPP, é valoroso e permanente. 
Com essas obras, vamos garantir água 
constante para toda essa população, in-
clusive da zona rural. Afinal, água é vida. 
Quero destacar também que, com essa 
parceria, nenhum funcionário da Casal 

será prejudicado. E também não haverá 
aumento no preço da água fornecida 
pela companhia por conta disso”, sa-
lientou o governador Teotonio Vilela.

Ele citou outras iniciativas de seu 
governo para garantir água, entre 
elas o Canal do Sertão e uma nova 
adutora da Bacia Leiteira. O governa-
dor também fez referência à adutora 
em fase de construção que vai garan-
tir água para o povoado Caboclo, na 
zona rural de São José da Tapera, no 
Sertão de Alagoas.

De acordo com o presidente da Ca-
sal, Álvaro Menezes, alguns serviços 

comerciais serão iniciados imediata-
mente por meio da parceria. Em até 
120 dias, segundo ele, serão iniciadas 
as obras da nova adutora, que tem pre-
visão de conclusão para julho de 2014. 
“Inicialmente, o governo do estado e a 
Casal não entram com nenhum recur-
so financeiro”, explicou Menezes.

Os municípios beneficiados pela 
parceria são: Arapiraca, São Brás, 
Campo Grande, Olho D’Água Grande, 
Feira Grande, Girau do Ponciano, Lagoa 
da Canoa, Coité do Nóia, Craíbas e Igaci. 
O empreendimento também vai garan-
tir água para a Mineração Vale Verde.     

RealizAção

PPP de R$ 130 milhões vai reforçar 
abastecimento de água no Agreste de Alagoas
Assimp Casal
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Cesan conclui Programa Águas Limpas e 
inaugura SES de Vitória
Assimp Cesan

RealizAção

O governo do Espírito Santo, por 
meio da Companhia Espírito San-

tense de Saneamento (Cesan), inau-
gurou as obras de implantação do 
sistema de esgotamento sanitário de 
Vitória. O investimento, que beneficia 
145 mil moradores das regiões para 
onde houve a expansão das redes de 
coleta e tratamento de esgoto, vai 
possibilitar que a capital se torne a pri-
meira do Brasil a poder tratar 100% de 
seus esgotos.

O governador Renato Casagrande 
destacou que o momento representa 
uma vitória da responsabilidade e da 
unidade, ao se concluir uma obra rea-
lizada em dois governos e com a parti-
cipação do município. “São R$ 275 mi-
lhões, uma vitória da responsabilidade 
e da competência do governo, da Cesan 
e da prefeitura. E vamos seguir com os 
investimentos em saneamento, com a 
ousadia que a segurança na boa aplica-
ção dos recursos públicos nos permite 
ter. Em quatro anos, teremos investido 
R$ 1 bilhão em qualidade de vida, com 
água e esgoto tratados”, disse.

Casagrande lembrou ainda que 
falta uma parte a ser realizada, com 
ligação das residências à rede cole-
tora, mas que o governo auxiliará os 
cidadãos atendidos por programas 
sociais com a aplicação de R$ 10 mi-
lhões anuais. “Se Vitória já é a cidade 
com melhor qualidade de vida, esta-
mos dando passos ainda mais largos 
para concretizar esse trabalho de 
elevar a qualidade de vida da nossa 
população, de cuidar efetivamente 
das pessoas, principalmente dos mais 
necessitados”.

O diretor-presidente da Cesan, 
Neivaldo Bragato, agradeceu nomi-
nalmente a cada líder de equipe do 
“Programa Águas Limpas” e disse 
estar orgulhoso por concluir o projeto 
iniciado em junho de 2008. “Foi um de-
safio duro, com muitas interferências. 
Não é fácil fazer obra em área urbana... 
foi preciso muita coragem”, disse.

Bragato ressaltou alguns números, 
como o investimento de R$ 275 mi-
lhões. “Esse foi o maior investimento 
público da história do ES. Foram im-
plantados 169 km de rede de esgoto 
e fizemos várias elevatórias. Agora, 
precisamos que as pessoas se liguem 
à rede. Em Vitória, vamos poder ligar 15 
mil residências e atender a 150 mil mo-
radores. Assim, vamos deixar de jogar 

25 milhões de litros de esgoto por dia 
na Baía de Vitória”, afirmou.

	Agora, a capital passa de 33% de 
cobertura, em 2002, para 100%, e, se 
a população fizer as ligações de seus 
imóveis à rede implantada, será a 
primeira do país a ter todo o esgoto 
tratado e devolvido l impo para o 
meio ambiente. 

O programa “Águas Limpas” teve 
início com recursos do Banco Mun-
dial (BIRD) no valor de US$ 36 mi-
lhões e contrapartida da Cesan, com 
recursos próprios, no montante de 
US$ 26 milhões. A primeira obra do 
programa, iniciada em 2004, foi a am-
pliação da Estação de Tratamento de 
Água (ETA) de Guarapari, inaugurada 
em janeiro de 2005.   

shutterstock

O sistema de esgotamento sanitário de Vitória demandou um investimento de R$ 275 milhões
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A Companhia de Saneamento do 
Paraná (Sanepar) encerrou o pri-

meiro semestre com um lucro líquido 
de R$ 211 milhões, um crescimento de 
46,38% em relação ao mesmo período 
do ano passado. A receita operacional 
cresceu 20,83%, chegando a R$ 1.091,2 
bilhão, contra os R$ 903 milhões obti-
dos no período em 2011.

	De acordo com Antonio Hallage, 
diretor Administrativo, “a gestão por 
resultados, implantada em janeiro, 
está se refletindo positivamente no 
desempenho da empresa”. Ele atribui 
o resultado também a outros fato-
res, como o crescimento da base de 
clientes e a redução de despesas com 
custeio. Apenas no primeiro semestre 
de 2012, a Sanepar investiu R$ 219 mi-
lhões nos 346 municípios em que atua, 
implantando 43 mil novas ligações de 
água e 44 mil de esgoto.  

No dia 28 de junho, a Sanepar 
também atingiu uma marca histórica: 
a implantação da ligação de esgoto 
de número 1.500.000, executada no 
Bairro Novo, em Curitiba, na 
casa da moradora Zélia 
Jesus de Lima. 

Valorização das ações – Acompanhan-
do o crescimento dos resultados, as 
ações da Sanepar também registra-
ram uma forte valorização, de 75,35%, 
no primeiro semestre deste ano – a 
quarta maior valorização entre todas 
as empresas listadas na Bolsa. A ação 
da empresa (SAPR4), que valia R$ 2,92 
no fim de 2010, chegou a R$ 7,85 no 
final de junho de 2012. “A valorização 
reflete a confiança na administração 
do governo do Paraná, acionista ma-
joritário da Sanepar, e na nova gestão 
da companhia”, avalia o diretor de Re-
lações com Investidores, Ezequias 
Moreira. “A empresa tem um 
sólido compromisso com a 
população do Paraná 
e também com seus 
acionistas”. Segundo 

Hallage, “o desempenho das ações 
reforça o compromisso da diretoria 
com a reestruturação administrativa, 
a qualificação do quadro de pessoal e a 
atuação em novos mercados”. 

Atuação – Próxima de comemorar 
50 anos – foi fundada em janeiro de 
1963 - a Sanepar atende a 345 dos 399 
municípios do Paraná e Porto União, 
em Santa Catarina. Nas regiões em 
que atua, atende com água tratada a 
9,5 milhões de pessoas e, com sistema 

de esgotamento sanitário, a 6 
milhões de pessoas.   

RealizAção

Lucro da Sanepar cresce 46,38% no primeiro 
semestre; mais investimentos para a população
Assimp Sanepar

shutterstock

Número 19 | Setembro 2012   |  45



Compesa investe em ações de 
sustentabilidade e responsabilidade social
Assimp Compesa

RealizAção

Como toda empresa moderna, a 
Companhia Pernambucana de Sa-

neamento (Compesa) está voltada para 
as questões ligadas à sustentabilidade e 
à responsabilidade social. Dessa forma, 
vem ampliando o portfólio de ações e 
serviços socioambientais. Como carro-
-chefe da atuação nesse setor e também 
como um dos elos de interface com as 
comunidades em todo o estado, a empre-
sa vem apostando no programa “Com-
pesa no Meu Bairro”, que recentemente 
venceu uma das categorias do 5º Prêmio 
Top Socioambiental e de Recursos Hu-
manos, da Associação dos Dirigentes de 
Vendas e Marketing do Brasil (ADVB-PE).  

	A ação está centrada em aproximar 
a empresa dos clientes, mesmo da-
queles que moram em comunidades 
mais longínquas, por meio da prestação 
de serviços nesses locais, incluindo o 
acesso à documentação pessoal, distri-
buição de materiais socioeducativos e 
atendimento local através de unidades 
móveis.  O “Compesa no Meu Bairro” já 
realizou dezenas de edições na Região 
Metropolitana e no interior. A ação é um 
grande mutirão de parcerias articuladas 
pela Companhia em benefício da popula-

ção, com oferta de serviços comerciais e 
sociais nas localidades visitadas. 

Os serviços são os mesmos ofere-
cidos nas lojas de atendimento da Com-
pesa,  como a emissão da segunda via 
de faturas da conta de água e também 
a realização de negociação de débitos, 
facilitando o acesso aos usuários. Em atu-
ações educativas, de inclusão social e de 
práticas ecoeficientes, o projeto leva ci-
dadania e desperta para a importância do 
saneamento e do uso consciente da água.  

Programas – Outras ações, voltadas 
para a área de sustentabilidade am-
biental, estão sendo incorporadas à 
política de responsabilidade social da 
Companhia, como a implantação de 
pontos de coleta de óleo de cozinha e 
de pilhas e baterias. Nos dois progra-
mas, qualquer pessoa poderá entregar 
o material em pontos de coleta distri-
buídos pelo Grande Recife e em quatro 
municípios do interior, Vitória de Santo 
Antão, na Zona da Mata, Caruaru e 
Arcoverde, no Agreste, e Petrolina, no 
Sertão. O material colhido, seja óleo ou 
pilhas e baterias, é encaminhado para 
ser reciclado em uma indústria.  

Outra ação atual realizada pela 
Compesa é a parceria com a Associa-
ção de Costureiras de Casa Amarela 
(Costurarte), para que todo o material 
gráfico de banners utilizados pela 
empresa seja reciclado na entidade 
e transformado em bolsas e estojos 
escolares. A associação, composta por 
mais de 20 costureiras, já está rece-
bendo o material para a confecção das 
peças. Com essa produção de material 
reutilizável, a Compesa pretende redu-
zir a aquisição de novos produtos plás-
ticos, como pastas e bolsas, durante 
os eventos corporativos, bem como 
entregar como brinde aos usuários nos 
eventos realizados nas comunidades.

As atividades socioambientais 
da empresa têm cunho educativo e 
informativo, assegura o presidente 
Roberto Tavares. Ele garante que as 
iniciativas fomentam o diálogo entre 
a população e o poder público. Para a 
assessora de Responsabilidade Social 
da Compesa, Fabíola Coelho, “investir 
em produtos e serviços de responsa-
bilidade social e sustentabilidade é 
hoje tarefa das grandes empresas e 
de todos os cidadãos”.   

Divulgação/Compesa

As ações são focadas em aproximar a empresa dos clientes, mesmo daqueles que moram em comunidades mais afastadas
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A Copasa (Companhia de Sane-
a m e n t o  d e  M i n a s  G e r a i s  - 

BM&FBOVESPA: CSMG3), registrou 
receita operacional líquida, prove-
niente dos serviços de água e esgoto, 
de R$ 654,8 milhões no segundo 
trimestre de 2012. No mesmo período 
o EBITDA (lucro antes de juros, im-
postos e depreciações/amortizações) 
apurado foi R$ 275,2 milhões, com 

margem de 39,7%. Já o lucro líquido 
foi de R$ 108,4 milhões.

	Quanto ao desempenho opera-
cional, vale registrar a evolução da 
população atendida com os serviços 
de abastecimento de água, que passou 
de 13,4 milhões para 13,8 milhões de 
pessoas ao longo dos últimos 12 me-
ses. Quanto ao esgotamento sanitário, 
o incremento também foi significativo, 

passando de 8,0 milhões para 8,5 mi-
lhões nesse período. 

	Referente aos indicadores opera-
cionais, o índice de inadimplência, que 
era de 1,32% em junho de 2011, passou 
para 1,23% em junho de 2012, man-
tendo-se como um dos menores do 
setor. Com relação ao índice de perdas, 
houve uma redução de cerca de 1,7%, 
passando de 232,4 litros por ligação 
por dia no encerramento do segundo 
trimestre de 2011, para 228,4 litros por 
ligação por dia em junho de 2012. 

	Seguindo o Plano de Expansão da 
Companhia, entre abril e junho deste ano, 
foi obtida a concessão para a prestação 
dos serviços de esgotamento sanitário 
em Capitão Enéas, Lagoa dos Patos, Ver-
delândia, Conceição do Pará, Matias Car-
doso, Presidente Juscelino e Catuti, além 
de renovação da concessão dos serviços 
de abastecimento de água nesses mu-
nicípios. Foi assinada ainda a concessão 
dos serviços de abastecimento de água 
na cidade de Aracitaba. Ainda no segundo 
trimestre de 2012, foi iniciada a operação 
dos serviços de esgotamento sanitário 
em Além Paraíba, que possui população 
de 32 mil habitantes.

Investimentos - Os investimentos re-
alizados pela Copasa durante os seis 
primeiros meses de 2012 somaram R$ 
327,8 milhões. Desse total, R$ 118,2 
milhões foram aplicados em sistemas 
de abastecimento de água, R$ 200,7 
milhões em sistemas de coleta e trata-
mento de esgotos e os R$ 8,9 milhões 
restantes foram investidos em progra-
mas de desenvolvimento empresarial, 
bens de uso geral e outros.   

RealizAção

Receita líquida da Copasa atinge R$ 655 milhões 
no segundo trimestre de 2012
Assimp Copasa

Fotos // Divulgação/Copasa

A Copasa investiu mais de R$ 118 milhões em sistemas de água, nos últimos anos

Só no último ano, a Copasa ganhou 400 mil novos clientes

Número 19 | Setembro 2012   |  47



Adutora do Semiárido regulariza oferta 
de água em cidades do sertão sergipano
Assimp Deso

RealizAção

Com investimento na ordem de R$ 
93 milhões, recursos do governo 

de Sergipe e do JBIC - Japan Bank 
for International Cooperativo, a Com-
panhia de Saneamento de Sergipe 
(Deso) ampliou em 50% a oferta de 
água em 20 cidades sertanejas com 
a operação de uma nova adutora no 
Semiárido. Desde que começou a 
ser operada, há cerca de dois anos, 
nenhuma sede municipal da região 
sofreu com problemas de falta de 
água. O sistema de abastecimento 
implantado pôs fim a problemas his-
tóricos como o da cidade de Carira que 
chegava a ter rodízios de 20 dias. 

“Tínhamos uma ‘dívida’ muito 
grande com a população de Carira. 
Essa cidade, por se tratar da última 
localidade atendida pelo sistema da 
Adutora Sertaneja, tinha uma ofer-
ta de água precária, com rodízios 
que já duravam até 28 dias, sem o 
fornecimento de água”, comenta o 
gestor da Unidade Negócios Sertão 

da Deso, Carlos Anderson Pedreira, 
que acompanhou de perto a situação 
de dificuldade enfrentada à época 
pela população e o esforço feito pela 
empresa para evitar o sofrimento dos 
moradores da região. 

Além de Carira, em localidades 
como Frei Paulo, Pedra Mole, Pinhão 
e Poço Redondo, o racionamento do 
abastecimento hídrico era comum por 
períodos de mais de uma semana. “Hoje 
a realidade é outra”, declara Carlos An-
derson. Isso porque, desde que a nova 
adutora começou a ser operada, a cons-
tante falta de água deixou de ser um pro-
blema. “Não temos mais rodízios e o for-
necimento em toda a localidade ocorre 
24 horas por dia, sem interrupções”.

Hoje a suspensão de abastecimen-
to só é registrada em casos pontuais ou 
programados pela empresa, quando 
surge a necessidade de execução de 
manutenção preventiva e corretiva 
dos sistemas operacionais – serviços 
indispensáveis para o funcionamento 

eficiente das redes. Antes, os registros 
de desabastecimento eram motivados 
por deficiências estruturais da rede e 
ausência de capacidade hídrica. Com a 
implementação da adutora, o sistema 
integrado, que produzia 580 litros por 
segundo, agora opera com mais de 900 
litros por segundo.

Estrutura - A Adutora do Semiárido 
foi construída para integrar um com-
plexo, formado por outras duas adu-
toras, que garante a regularização do 
fornecimento de água em sete cidades 
do semiárido, além de outras 13 que 
compõem o sertão sergipano. Ela pos-
sui aproximadamente 60 quilômetros 
de extensão, com diâmetro de 600mm, 
levando água desde a captação, na Ilha 
do Ouro, em Porto da Folha, até a cida-
de de Nossa Senhora de Glória. Além 
da implantação da adutora, o inves-
timento contemplou a construção de 
uma nova estação de tratamento, toda 
automatizada e com equipamentos de 

Assimp Deso

Nova adutora aumentou em 50% a oferta de água no semiárido sergipano
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última geração no tratamento de água.
“O investimento foi de vital impor-

tância para os municípios do sertão e do 
semiárido sergipano, assegurando uma 
regularidade no abastecimento de água 
que jamais existiu nesses municípios. E 
o marco do investimento foi a evolução 
tecnológica, que proporcionou à Deso 
um controle operacional mais moder-
no”, cita o diretor presidente, Antônio 
Sérgio Ferrari Vargas, que no último dia 
11 visitou a Adutora do Semiárido.

Avanços - Tecnologia é o diferencial da 
obra. Hoje todo o sistema integrado é 
monitorado a partir do Centro de Con-
trole Operacional (CCO), que fica situ-
ado em Nossa Senhora da Glória. Nele, 
o fluxo, a vazão e a pressão de água são 
monitorados ininterruptamente por 
meio de equipamentos automatizados 
que alertam qualquer tipo de altera-
ção no funcionamento das adutoras e 
reservatórios. Para possibilitar essa 

automação, durante a obra também fo-
ram recuperadas as outras duas adu-
toras existentes, a do Alto Sertão e a 
Sertaneja, tanto na sua estrutura física 
como também na operacionalização. 

Outro avanço é que a qualidade 
da água da Adutora do Semiárido, 
captada direto do rio São Francisco, é 
controlada por uma moderna Estação 
de Tratamento implantada com ca-
pacidade de tratar aproximadamente 
300 l/s de água bruta. “O diferencial 
dela está em seu processo automati-
zado, com três filtros descendentes e 
o operador aciona o conjunto de vál-
vulas pneumáticas através da tela de 
um computador. Todo o processo fica 
registrado e todo o controle de pro-
dução com relação aos residuais de 
produtos químicos também”, afirma 
Anderson Pedreira.
Benefícios - A construção da Adutora 
do Semiárido era tão esperada que ela 
começou a operar antes mesmo de 

a obra ser totalmente concluída. “Os 
trabalhos foram iniciados em fevereiro 
de 2007, pelo consórcio CELI-ROCHA, e 
em agosto de 2010 a adutora já foi colo-
cada em operação, mesmo sem estar 
concluída devido a grande demanda 
que a região do sertão sofria”, afirma o 
Diretor Técnico, Técnico da Deso, Car-
los Fernando de Melo Neto.

Hoje, em pleno funcionamento, 
a Adutora beneficia diretamente as 
cidades de Nossa Senhora de Glória, 
Carira, São Miguel do Aleixo, Nossa 
Senhora Aparecida, Frei Paulo, Pinhão 
e Pedra Mole. Indiretamente todos os 
demais municípios atendidos pela re-
gional do Sertão ganharam maior ofer-
ta de água com a ampliação do sistema 
de abastecimento. Segundo registros 
da Deso, no período de estiagem deste 
ano, considerado o mais intenso das 
últimas três décadas, nenhuma sede 
municipal sergipana atendida pela 
adutora ficou sem água.   

RealizAção
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Há alguns anos tem aumentado o 
número de processos que tramitam no 
Judiciário brasileiro, que questionam o 
monopólio dos Correios1, sobre a entrega 
de faturas de consumo das prestadoras 
de serviços públicos. 

Em última instância, esses processos 
discutem essencialmente se a realização 
de determinadas atividades por pres-
tadoras de serviços públicos e privados 
violam o monopólio definido no artigo 
21, inciso X, da Constituição Federal, que 
atribui à União manter o serviço postal.

Os Correios alegam em sua defesa 
que receberam a competência para 
a execução e controle, em regime de 
monopólio, dos serviços postais em 
todo o território nacional, por ocasião da 
edição do Decreto-Lei nº 509/69 2. Ar-
gumentam, que no ano de 1978, a Lei nº 
6.538 estabeleceu um rol de atividades3 
que se sujeitam ao regime de mono-
pólio, que são as atividades postais de 
recebimento, transporte e entrega, no 
território nacional, e a expedição, para 
o exterior, de carta, cartão-postal e cor-
respondência agrupada. 

Ocorre que o transporte e a entrega 
de cartas de natureza comercial são 
hoje uma das questões mais contro-
versas, pois os Correios interpretam de 
forma extensiva a definição de carta4, 
buscando o desempenho exclusivo de 
atividades, algumas que sequer exis-
tiam por ocasião da edição da Lei, como, 
por exemplo, a tecnologia de leitura e 
entrega simultânea de faturas de con-
sumo de água e esgoto.

De Norte Sul do país há notícias de 
empresas interpeladas judicialmente 
ou notificadas administrativamente, 
porque os Correios insistem em reali-

zar a entrega de contas, mesmo quando 
esse serviço não é realizado, pois está 
defasado, em decorrência das inova-
ções tecnológicas. 

Registros taquigráficos5 revelam 
a informação de que os Correios por 
meio da persecução penal buscaram a 
aplicação de penalidades por violação 
do privilégio postal da União, agindo em 
contraposição aos entes federados e às 
empresas públicas e privadas, apenas 
porque optaram por encaminhar faturas 
de consumo, comunicações, informes 
e avisos ao consumidor e boletos de co-
brança e notificações ao contribuinte, por 
meios próprios ou por terceiros.

Há que se ressaltar que não apenas 
as penalidades são perturbadoras, mas 
principalmente a imposição de um ser-
viço de desempenho exclusivo, com total 
liberdade de preços, o que vem se refle-
tindo em valores superiores aos pratica-
dos pela concorrência.

Em primeira instância, as empre-
sas têm somado vitórias relevantes, no 
sentido de autorizar que a entrega dire-
ta, pelas unidades federadas ou pelas 
empresas concessionárias, de carnês 
de tributos ou de contas/faturas de 
consumo de água e esgotos, de energia 
elétrica no domicílio dos contribuintes ou 
consumidores, não implica em violação 
ao monopólio postal.

De igual forma, os magistrados que 
são defrontados com o sistema de leitura 
e entrega simultânea de contas, em sua 
maioria, não encontram dificuldades em 
afirmar que essa atividade não está sujei-
ta ao monopólio ou privilégio da ECT, até 
mesmo por se tratar de uma modalidade 
jamais prevista pelo legislador ao definir 
o monopólio postal. 

Arquivo Pessoal

Aesbe pleiteia o ingresso 
em processo para discutir o 
monopólio dos Correios
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1. Correios é a marca que representa a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.
2. “Art. 2º - À ECT compete: I - executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território nacional;”
3. Artigo 9º da Lei nº 6.538 de 22 de junho de 1978.
4. “CARTA – objeto de correspondência, com ou sem envoltório, sob a forma de comunicação escrita, de natureza administrativa, social, co-
mercial, ou qualquer outra, que contenha informação de interesse específico do destinatário.”
5. “Para este aspecto penal, na verdade, trouxe sustentação específica o Doutor Arnaldo Malheiros, mostrando que se usava muitas vezes o inqué-
rito criminal, o inquérito penal, para fazer valer o monopólio.” – nota taquigráfica de autoria do ministro Gilmar Mendes nos autos da ADPF nº 46.
6. Amicus Curiae – Descrição do Verbete: “Amigo da Corte”. Intervenção assistencial em processos de controle de constitucionalidade por 
parte de entidades que tenham representatividade adequada para se manifestar nos autos sobre questão de direito pertinente à controvérsia 
constitucional. Não são partes dos processos; atuam apenas como interessados na causa. Plural: Amici curiae (amigos da Corte). Fonte STF.

A gravidade da questão levou a As-
sociação Brasileira de Empresas de 
Distribuição – ABRAED – a ingressar no 
Supremo Tribunal Federal, no final do ano 
de 2003, com a Arguição de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental nº 46, 
visando a garantir o livre exercício das ati-
vidades para as quais foram constituídas.

Em sua petição inicial, a ABRAED 
pedia o reconhecimento da violação 
aos preceitos fundamentais da livre 
iniciativa, da livre concorrência, do livre 
exercício de qualquer trabalho; a incons-
titucionalidade da Lei nº 6.538/78 no que 
concerne ao monopólio; e a declaração 
do que se entende por carta, para excluir 
do conceito mala-direta, revistas, jor-
nais, periódicos, encomendas, contas de 
luz, água, telefone e assemelhadas, bem 
como objetos bancários como os talões 
de cheques e cartões de crédito.

Entretanto, na contramão da livre 
iniciativa e da livre concorrência, os 
guardiões da Constituição Federal e 
ministros da Suprema Corte, em de-
fesa dos Correios – no julgamento que 
resultou na lavra de um acórdão de 207 
páginas repleto de notas taquigráficas, 
que denotam a total falta de convergên-
cia e até maioria sobre o tema, em que 
se discute inclusive se há privilégio ou 
monopólio –  decidiram, por maioria de 
votos, pela improcedência.

Com essa decisão, que se furtou a 
analisar o âmago da questão, a sociedade 
permanece arcando com os ônus desse 
grande “Elefante Branco” denominado 
Correios, que há anos têm sua eficiência, 

celeridade e economicidade contestadas 
pelos usuários de seus serviços, notada-
mente nos longos períodos de greve, de 
seus trabalhadores, que causam prejuí-
zos por vezes incalculáveis.

Embora o monopólio ou privilégio 
dos Correios tenha sido objeto de amplo 
debate no julgamento da ADPF nº 46 
(Arguição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental), a questão poderá 
novamente ser apreciada no Recurso 
Extraordinário nº 667.958 – MG, sob uma 
perspectiva diferente, não só porque o 
enfoque está na possibilidade de os en-
tes federativos, empresas e entidades 
públicas ou privadas entregarem as 
suas guias ou boletos de cobrança aos 
contribuintes ou consumidores, como 
pela mudança da composição plenária do 
Supremo Tribunal Federal.

Dos ministros que votaram na ADPF 
nº 46, dois deles, a ministra Ellen Gracie e 
o ministro Eros Grau, relator do acórdão, 
não integram mais a Corte, sendo que 
ambos votaram a favor da manutenção 
do monopólio postal. Em breve deixará 
o STF o ministro Cezar Peluso, que tam-
bém votou pela improcedência.

Assim, ao considerarmos que o mi-
nistro Marco Aurélio julgou procedente a 
ADPF e que os ministros Gilmar Mendes, 
Ricardo Lewandowski e Celso de Mello 
julgavam parcialmente procedente, jus-
tamente em razão da definição do concei-
to de carta e que o ministro Carlos Ayres 
Britto manifestou aspectos diferenciados 
dos demais, a possibilidade de que a 
questão seja revista é muito provável.

Ao julgar parcialmente improce-
dente, o ministro Gilmar Mendes fixou 
a interpretação de que a prestação ex-
clusiva pela União da atividade postal li-
mitava-se ao conceito de carta, cartão-
-postal e correspondência agrupada, 
nos termos do artigo 9º, excluindo do 
conceito os boletos bancários, contas 
de água, telefone e luz.

Na expectativa de uma análise que 
contemple a realidade de um país em 
desenvolvimento e motivada pelo in-
teresse de suas associadas, a Aesbe 
protocolou o pedido de Amicus Curiae6, 
no Recurso Extraordinário nº 667.958 
– MG, que tem como relator o ministro 
Gilmar Mendes. 

O Amicus Curiae em sua tradução lite-
ral significa o “Amigo da Corte”. Trata-se 
de intervenção assistencial em processos 
de controle de constitucionalidade para 
que entidades com representatividade, 
como é o caso da Aesbe – Associação 
Brasileira das Empresas Estaduais de 
Saneamento – possam se manifestar nos 
autos sobre questão de direito pertinente 
à controvérsia constitucional. A Aesbe não 
será parte do processo, mas em sendo ad-
mitida atuará como interessada na causa. 

O objetivo principal da associação 
será contribuir com informações que 
denotem a realidade das prestadoras 
de serviços públicos de água e esgoto, 
demonstrando que a adoção de novas 
tecnologias se traduz em maior efi-
ciência, celeridade e economicidade, 
todos corolários da Supremacia do 
Interesse Público.   
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Sanepar atinge marco 
histórico com a sua 
ligação de esgoto de 
número 1.500.000

O governador Beto Richa, o presidente da Com-
panhia de Saneamento do Paraná (Sanepar), Fer-
nando Ghignone, e o prefeito de Curitiba, Luciano 
Ducci, participaram da implantação da ligação de 
esgoto de número 1.500.000 da empresa. A ligação 
foi executada no Bairro Novo, em Curitiba, na casa 
da moradora Zélia de Jesus de Lima. Atualmente, 
o Paraná apresenta um índice de 63,23% de cobertura de coleta e tratamento de esgoto, atendendo a 2 mi de famílias. No período 
de 2012 a 2014, a meta é investir R$ 967,4 mi na ampliação do sistema de esgoto em todo o estado, elevando os índices de aten-
dimento para 72%. Somados aos recursos, a Sanepar tem uma previsão de investimentos de R$ 1,93 bi no Paraná no período de 
2012 a 2014. A Sanepar atende a 345 dos 399 municípios do Paraná e um de Santa Catarina (Porto União).     (Assimp Sanepar)

Rio Branco do Sul será pioneiro em 
uso exclusivo de PEAD

O sistema de abastecimento de água de Rio Branco do Sul, na 
Região Metropolitana de Curitiba, será o primeiro da Companhia de 
Saneamento do Paraná (Sanepar) a ser construído com tubulações de 
polietileno de alta densidade (PEAD), tecnologia que apresenta me-
lhor custo benefício para o transporte de água. Além da alta resistên-
cia ao impacto e à corrosão, a principal vantagem do PEAD é a drástica 
redução de perdas de água no sistema de distribuição e de custos na 
manutenção. A companhia também pretende utilizar a mesma tecno-
logia no sistema de esgotamento sanitário da cidade. A empresa con-
seguiu garantir com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) cerca de R$16 milhões para a implantação de um 
novo sistema de abastecimento de água. (Assimp Sanepar)

shutterstock

shutterstock

Tubulações de Boa 
Viagem, em Recife, 
serão substituídas

A Compesa investirá R$ 70 milhões na 
substituição de 15 km de tubulações em várias 
ruas de Boa Viagem, na Zona Sul de Recife-PE. 
O contrato já foi assinado. A previsão é iniciar 
as obras ainda no mês de setembro, com pre-
visão de término em 18 meses. Com esse in-
vestimento, a companhia irá melhorar a distri-
buição de água e evitará estouramentos, como 
já ocorreram. “A rede de Recife é antiga e com 
a entrada do Sistema Pirapama, as pressões 
aumentaram muito”, explica o superintenden-
te da Unidade de Negócios Metropolitana Sul, 
Ronaldo Castro. (Assimp Compesa)

shutterstock



Notas

Sanesul contrata estagiários com síndrome de down
A Diretoria da Sanesul e os empregados recepcionaram os quatro novos estagiários no pátio da empresa. Os jovens 

são down e estudam na Sociedade Educacional Juliano Varela. Os quatro começaram suas atividades no início de agosto. 
A contratação dos jovens com down tem o objetivo de promover a inclusão social na empresa de pessoas com necessi-
dades especiais, dando oportunidade para ingressar no mercado de trabalho de igual para igual com as pessoas ditas 
“normais” e para que sejam inseridos na sociedade, de forma a fortalecer sua autoestima. O presidente da Sanesul, José 
Carlos Barbosa, afirmou que uma empresa só pode falar de inclusão quando a pratica. (Assimp Sanesul)

shutterstock

Presidente da Cedae lança livro
para jovens engenheiros

O presidente da Cedae (Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de 
Janeiro), Wagner Victer, acaba de lançar o livro “Cartas a um Jovem Engenheiro”, 
com 204 páginas, que faz parte de uma série de livros da Editora Campus/Elsevier. 
É um livro em que Victer escreve 28 cartas a jovens profissionais a partir de expe-
riências de sua vida profissional e pessoal, dando recomendações ao futuro e ao 
jovem profissional da carreira de Engenharia e, logicamente, contando algumas de 
suas experiências. Quem faz a Apresentação do livro é Jorge Gerdau e o Prefácio é 
de Eike Batista. O preço de lançamento é R$ 39.90. Vale destacar que além de Wag-
ner Victer outros autores famosos escreveram para essa série, entre eles: Fernan-
do Henrique Cardoso (Jovem Político), Adib Jatene (Jovem Médico), Gustavo Franco 
(Jovem Economista), Marcelo Gleiser (Jovem Cientista), Ivo Pitanguy (Jovem Cirur-

gião), Alexandre Herchovitch (Jovem Estilista), Cesar Asfor Rocha (Jovem Juiz) 
entre outros. (Assimp Cedae)
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Em questão de gestão 
e sustentabilidade 
a Copasa não fica 
de fora!

Uma gestão eficiente em conjunto 
com a sustentabilidade ambiental. 
Atualmente, atender a esses requi-
sitos é um desafio a ser debatido por 
todas as empresas, mas a Copasa já é 
exemplo. A fim de apresentar à comu-
nidade práticas de gestão sustentável 
que valorizem a eficiência operacional 
em respeito à legislação e ao meio 
ambiente, a Divisão de Operação e 
Manutenção Norte (DVMN) realizou, 
no mês de junho, a Agenda Gestão 
Sustentável Copasa, em Janaúba. O 
evento marcou não só o lançamento 
do Programa Frota Azul, como tam-
bém foi palco da inauguração do pro-
jeto Área Experimental para Uso Agrí-
cola de Águas Residuárias na Estação 
de Tratamento de Esgoto de Janaúba, 
implantados pela Diretoria de Opera-
ção Norte (DNT), Departamento Ope-
racional Norte (DPNT) e pela DVMN. 
(Leia mais: http://www.aesbe.org.br/
conteudo/6655)

shutterstock

Sanepar assina contrato com 22 municípios
A Sanepar assinou, somente neste ano, contratos com 

22 municípios para continuar operando os serviços de água 
e esgoto por mais 30 anos. As prefeituras passam a cum-
prir a chamada “Lei do Saneamento” e a cumprir as metas 
de seus planos municipais de saneamento básico, que de-
verá ser avaliado de quatro em quatro anos. Para atingir as 
metas, somente nesses municípios, a previsão da Sanepar 
é investir mais de R$ 180 milhões ao longo da vigência dos 
contratos. Os investimentos serão nos sistemas de coleta 
e tratamento de esgoto e na ampliação e manutenção dos 
sistemas de abastecimento de água tratada. Até o fim do 
ano, a Sanepar pretende renovar outros 30 contratos. (As-
simp Sanepar)

shutterstock
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Sabesp anuncia investimento de R$ 8 mi para cultura

A Sabesp e a Secretaria do Estado da Cultura anunciaram o lan-
çamento do “Programa de Fomento ao Cinema Paulista – 2012”. A 
Companhia será a única investidora este ano, destinando R$ 8 mi na 
modalidade de produção aos projetos cinematográficos. O Progra-
ma de Fomento ao Cinema Paulista foi criado para possibilitar o pa-
trocínio de empresas estatais paulistas, via incentivo fiscal, por meio 
de leis federais do Audiovisual e Lei Rouanet. A partir deste ano pas-
sou a ser incluída no edital a determinação da Sabesp para que cada 
produção premiada com o financiamento disponibilize uma cópia do 
longa-metragem adaptada para pessoas com deficiência visual e 
auditiva, por meio de legendas e autodescrição. (Assimp Sabesp)

shutterstock

Sanepar investe R$ 37 mi e 
antecipa metas em Cascavel

A Sanepar lançou os três editais de concor-
rência para contratar empreiteiras que deverão 
executar obras de ampliação do sistema de es-
goto sanitário na cidade de Cascavel. Os recursos 
previstos no valor de R$ 37,8 mi vão permitir que 
a cidade ultrapasse a casa dos 90% no índice de 
cobertura com a rede coletora de esgoto, até o 
final de 2014.  Com isso, a Sanepar antecipa em 
seis anos a meta de atendimento com esgoto pre-
visto para 2020. Serão implantadas as ligações 
de 14.882 imóveis, beneficiando cerca de 50 mil 
pessoas das regiões contempladas. Os R$ 37,8 
mi estão assegurados. Serão utilizados recursos 
próprios da Sanepar e financiados junto ao PAC/
Caixa/FGTS e ao BNDES. Ao longo da execução 
dos trabalhos serão criados 2.634 empregos en-
tre diretos e indiretos. (Assimp Sanepar)

Jogo educativo gigante orienta 
sobre preservação ambiental

Uma nova ferramenta de educação ambiental está sendo 
utilizada pela Saneatins (Companhia de Saneamento do To-
cantins). É o jogo educativo “Corrida do Meio Ambiente”. Um 
tabuleiro gigante foi montado com lona colorida e mede sete 
metros de largura por cinco de comprimento. O jogo contém 
orientações e atitudes que devem ser tomadas por crianças, 
jovens e adultos para garantir a preservação ambiental. 
O tabuleiro gigante possui 34 passos que precisam ser 
percorridos para se chegar ao final. Cada pessoa é um dos 
“pinos” do jogo. Durante o percurso, cada participante terá a 
oportunidade de vivenciar atitudes simples e aprender novos 
hábitos que garantam a sustentabilidade. (Assimp Saneatins)

shutterstock

shutterstock
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Produtos e serviços

Sensor monitora qualidade 
da água da rede até a torneira do consumidor

A Veolia Water Brasil traz ao país um produto chave para gerenciar a qualidade da rede de água potável, o 
KAPTA 3000-AC4. A novidade foi apresentada na Fenasan (Feira Nacional de Saneamento e Meio Ambiente), 
principal feira do setor, que aconteceu em agosto, no Expo Center Norte, em São Paulo-SP. O KAPTA™ é um sen-
sor miniaturizado e inteligente de baixa energia para a monitoração contínua da água de redes de distribuição. 
Com linha completa de sondas amperométricas, a ferramenta monitora continuamente os parâmetros importan-
tes da água num único sensor, usando células electroquímicas integradas. Essa solução de monitoramento fornece 
em tempo real um inteligente controle da qualidade da água por meio dos sensores compactos instalados em diver-
sos pontos da rede, o primeiro do mundo para cloro instalado diretamente no cano. (www.veoliawaterst.com.br)

Veolia Water Brasil escolhe a 
melhor foto entre mais de 5 mil

O registro de uma tempestade no mar foi o ven-
cedor do concurso cultural Veolia Water Fotógrafos 
da Natureza, promovido pela Veolia Water Brasil, 
líder mundial na prestação de serviços relacionados 
ao tratamento de água e efluentes líquidos. A foto 
de Tiago Vardânega foi a escolhida pela comissão 
julgadora. “Tirei essa fotografia na cidade de Mati-
nhos (PR), num balneário chamado Flamingo. Em 
uma noite de muita chuva, raios e trovões, quando a 
tempestade foi para o mar e parou de chover, peguei 
o equipamento e corri para a beira da praia. Consegui 
fotografar esse momento, com um pouco de receio, 
porque os raios não paravam”, relata o vencedor, que 
ganhou uma máquina fotográfica semiprofissional, 
um exemplar do livro Fotógrafos da Natureza, além 
da inclusão de sua foto no site da exposição interna-
cional Veolia Water Fotógrafos da Natureza. (www.
veoliawaterst.com.br)
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Huber Technology apresenta soluções 
inéditas no Brasil durante a Fenasan 2012

A alemã Huber Technology, uma das maiores empresas mundiais especializada no tratamento de efluentes, apresentou 
novidades na Fenasan 2012, em São Paulo. Prédios comerciais e residenciais poderão se beneficiar do reúso de água com o lan-
çamento nacional do SmartMBR. O equipamento permite poupar até mais de 50% com os gastos de água e esgoto nos edifícios. 
Já as estações de tratamento de efluentes industriais e ETEs municipais passam a contar com a mais nova versão do RoS3Q, 
que gera a economia acima de 90% de energia elétrica e baixo índice de manutenção. A terceira inovação da Huber é o Sludge-
2Energy, para o tratamento de lodo proveniente das estações de tratamento de esgoto das cidades. O principal trunfo ambiental 
do sistema é a eliminação do uso de aterros sanitários, para disposição deste lodo. (http://www.huberdobrasil.com.br)

Tiago Vardanega
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TST vai discutir atualização jurisprudencial em setembro
O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho aprovou o calendário da 2ª Semana do TST, de 10 a 14 de 

setembro. Como ocorreu em maio de 2011, nessa semana, o tribunal suspenderá suas 
atividades para discutir pontos polêmicos ou não consensuais de sua jurisprudência e 
estudar alterações regimentais e propostas de modificação na legislação trabalhista. 
O objetivo é melhorar a qualidade da prestação jurisdicional. O ministro João Oreste 
Dalazen, propôs a estruturação dos trabalhos em dois grupos: um de normatização 
e outro de jurisprudência. O primeiro estudará propostas de alterações 
no Regimento Interno e no Regulamento Geral do Tribunal e elaborar 
anteprojetos de lei voltados para a tramitação e a solução de proces-
sos; O segundo analisará possíveis modificações nas súmulas, 
orientações jurisprudenciais e instruções normativas do TST. 
(Revista Consultor Jurídico, 6/8/12)

Atlas Copco apresenta 
sopradores que aliam 
tecnologia, economia e 
eficiência energética

Lançado no final de 2011, a linha de sopradores ZS 
da Atlas Copco chegou ao mercado trazendo mais do 
que tecnologia de ponta aos seus clientes. A nova linha 
consegue aliar alto desempenho com uma grande efi-
ciência energética, gerando uma economia maior em 
relação aos modelos anteriores. Nesse novo modelo, 
a economia é obtida por meio do reaproveitamento da 
energia potencial existente nos gases. Isso é possível, 
pois os novos sopradores permitem fazer o correto 
balanceamento das unidades de vazão, desligando 
e religando-o quando necessário, o que não ocorria 
anteriormente. O uso de mancais de atrito é o que per-
mite isso, sendo acionados de acordo com um controle 
central microprocessado, o que não ocorre nos outros 
tipos. (www.atlascopco.com/useyourenergytwiceptbr)

Tigre completa sua linha de 
grelhas e calhas de piso

A Tigre, multinacional brasileira líder na fabri-
cação de tubos, conexões e acessórios no país e 
uma das maiores do mundo, lança mais uma opção 
de grelhas e calhas para piso, com dimensão de 100 
mm, menor que as existentes no portfólio. Esses 
itens complementam sua linha atual, tornando a 
empresa uma das poucas a oferecer um portfólio 
completo no segmento de drenagem predial. Os pro-
dutos já estão disponíveis nos mais de 70 mil pontos 
de vendas em que a Tigre está presente no Brasil. As 
calhas e grelhas de piso possuem a função de cole-
tar e drenar a água da chuva de áreas livres, como 
jardins, pátios, arredores de piscina, entrada de 
garagem e portões. Ambas são fabricadas em PVC 
rígido com aditivo anti UV (que protege contra a ação 
de intempéries). (imprensa@tigre.com)

Produtos e serviços

Internet

Internet

shutterstock

Número 19 | Setembro 2012   |  57



Tigre recebe prêmio 
Marketing da Indústria

A Tigre foi homenageada há alguns dias, no o 3º Fórum 
de Marketing Empresarial do LIDE, associação de empre-
sários destinada a fortalecer o pensamento, relaciona-
mento e princípios éticos de governança corporativa no 
Brasil. O presidente do Grupo Tigre, Evaldo 
Dreher, recebeu o prêmio Marketing 
Empresarial, junto com Brastemp e Lac-
ta. “Entregamos soluções com a mais alta 
qualidade, que facilitam a vida de quem 
constrói. Estamos sempre ao lado das 
revendas, dos instaladores, dos projetis-
tas, enfim, de todos os profissionais do setor. 
É importante destacar o pioneirismo da 
Tigre na divulgação de seus produtos e na 
capacitação dos profissionais. Acredito que 
sejam esses os motivos para que sejamos 
lembrados para uma premiação dessa 
importância e alcance”, avaliou o presi-
dente da Tigre. (imprensa@tigre.com)

ANA seleciona projetos de reúso 
de água em municípios de 
pequeno porte

Até 30/11 o edital “Seleção de Projetos para De-
senvolvimento de Ações de Reúso da Água em Mu-
nicípios de Pequeno Porte”, da Agência Nacional 
de Águas, estará disponível no Sistema 
de Convênios do governo federal (Si-
conv): www.convenios.gov.br. Podem 
participar propostas de órgãos e entida-
des da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta para o desenvolvimen-
to de ações de reúso de água em muni-
cípios com até 50 mil habitantes, segundo 
o Censo 2010. O orçamento é de aproxima-
damente R$ 5 mi, que serão transferidos aos 
municípios selecionados. Para participarem, 
as instituições deverão enviar suas propostas 
pelo portal do Siconv. Mais informações podem 
ser obtidas pelo e-mail geusa@ana.gov.br.

Novo livro sobre Arquipélago de 
Alcatrazes tem patrocínio da Veolia 
Water Brasil

A Veolia Water Brasil, divisão de água da multinacional 
Veolia Environnement, patrocina o novo livro “Alcatrazes”, 
do fotógrafo e biólogo Cristian Dimitrius, apresentador do 
quadro Domingão Aventura, do programa Domingão do 
Faustão; e do escritor Guilherme Kodja Tebecherani. Dimi-
trius lançou a novidade na Bienal do Livro de São Paulo, em 
meados de agosto. O livro fotográfico mostra as belezas do 

arquipélago de Alcatrazes, um 
santuário da vida marinha da 
costa brasileira. “Como bió-
logo, fotógrafo, cinegrafista e 
mergulhador procuro retratar 

a natureza como ela se mostra 
aos meus olhos, dividindo o 
resultado com o maior núme-

ro de pessoas”, comenta 
o autor. (www.veoliawa-
terst.com.br)
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anúncio

Uma publicação da Associação das Empresas de Saneamento Básico Estaduais - Aesbe

Garanta bons negócios. 
Anuncie na Sanear, 

a Revista do Saneamento

11 mil exemplares

Peridiocidade Trimestral
Circulação nacional

1/2 página
21x13,75 cm tamanho total sem sangria
0,5 cm sangria para cada lado
18x11,75 área de reserva (logos, textos, etc.)

1/3 de página
7,0 x 27,5 cm tamanho total sem sangria
0,5 cm sangria para cada lado
5x25,5 área de reserva (logos, textos, etc.)

3ª e 4ª capas
21x27,5 cm tamanho total sem sangria
0,5 cm sangria para cada lado
19x25,5 área de reserva (logos, textos, etc.)

FORMATOS

2ª capa e 3ª página
42,0 x 27,5 cm
0,5 cm sangria para cada lado
40x25,5 área de reserva (logos, textos, etc.)

Página Dupla
42,0 x 27,5 cm
0,5 cm sangria para cada lado
40x25,5 área de reserva (logos, textos, etc.)

Página
21x27,5 cm tamanho total sem sangria
0,5 cm sangria para cada lado
19x25,5 área de reserva (logos, textos, etc.)

SCREENMEDIA MARKETING
Telefones:  (11) 3451-0012 / 9141-2938 // Skype: celso_marino // e-mail: cmarino@scmedia.com.br
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